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Resumo 

 

Apesar da crescente valorização da promoção de comportamentos positivos nas 

escolas, a implementação sistemática de modelos baseados em evidência, como o Positive 

Behavioral Interventions and Supports (PBIS) continua a ser limitada em muitos contextos 

educativos. Este estudo qualitativo teve como objetivo analisar a aplicação de práticas 

alinhadas com o modelo PBIS num agrupamento de escolas português, procurando identificar 

fatores facilitadores, barreiras e efeitos percebidos associados à sua implementação. Adotou-

se uma metodologia de estudo de caso. Através de entrevistas semiestruturadas, questionário 

e observação direta, foram recolhidas perspetivas de diferentes intervenientes educativos. A 

análise dos dados revelou uma presença consistente de práticas coerentes com os princípios 

do PBIS, como a definição clara de expectativas, o ensino de competências socioemocionais, 

o reforço positivo e a adoção de medidas restaurativas. No entanto, constatou-se uma 

apropriação conceptual limitada do modelo e uma implementação ainda pouco articulada com 

outras escolas ou redes externas. Os resultados reforçam a importância da formação contínua, 

da colaboração interdisciplinar e da monitorização baseada em dados para a consolidação 

deste tipo de abordagem em Portugal. 

 

Palavras-chave: Comportamento positivo; PBIS; Escola; Prevenção; Implementação 

sistemática. 
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Abstract 

 

Despite the growing recognition of the importance of promoting positive behavior in 

schools, the systematic implementation of evidence-based frameworks, such as Positive 

Behavioral Interventions and Supports (PBIS) remains limited in many educational settings. 

This qualitative dissertation aimed to analyse the implementation of practices aligned with the 

PBIS model in a Portuguese school cluster, identifying facilitating factors, barriers, and 

perceived effects. Data were collected through semi-structured interviews, a questionnaire, 

and direct observation, involving various educational stakeholders. The analysis revealed 

consistent practices in line with PBIS principles, such as clear definition of behavioral 

expectations, teaching of social-emotional skills, positive reinforcement, and restorative 

strategies. However, a limited conceptual appropriation of the model was observed, along with 

weak articulation with external networks or other schools. The findings highlight the need for 

ongoing professional development, interdisciplinary collaboration, and data-driven decision-

making to ensure the consolidation of this approach in the Portuguese educational context. 

 

Keywords: Positive behavior; PBIS; School; Prevention; Systematic implementation. 
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Introdução 

 

A indisciplina e os comportamentos de risco nas escolas são temas recorrentes no 

discurso educativo, sendo frequentemente apontados como entraves ao sucesso académico, à 

convivência saudável e à qualidade do ambiente escolar (OECD, 2022). Embora os episódios 

mais graves, como situações de violência, ganhem maior visibilidade pública, a indisciplina nas 

suas múltiplas expressões é um fenómeno persistente, multifacetado e de impacto significativo 

no quotidiano escolar (Martins & Silva, 2024; Ponte & Batista, 2024). A gestão destes 

comportamentos continua, em muitos contextos, a depender de respostas essencialmente 

reativas e punitivas, cuja eficácia se tem mostrado limitada e até contraproducente (American 

Psychological Association Zero Tolerance Task Force, 2008; Lin, 2023).  

Neste quadro, torna-se cada vez mais necessário adotar abordagens sustentadas em 

evidência científica que privilegiem a prevenção e a promoção de competências 

socioemocionais, bem como a criação de um clima escolar positivo (Abraczinskas et al., 2022; 

Durlak et al., 2011). O modelo PBIS, desenvolvido nos Estados Unidos, representa uma 

resposta abrangente, preventiva e ecológica às necessidades comportamentais dos alunos, 

estruturando-se segundo uma lógica de intervenção multinível que integra definição clara de 

comportamentos desejados, ensino explícito, reforço positivo, uso de dados para monitorização 

e tomada de decisão, e colaboração interdisciplinar (Gage et al., 2018; McIntosh, 2023; Sugai 

& Horner, 2002). 

A sua eficácia tem sido amplamente demonstrada em diversos contextos, incluindo 

redução de taxas de exclusão disciplinar e comportamentos disruptivos, melhoria do clima 

escolar, aumento do envolvimento dos alunos e melhor desempenho académico (Bradshaw et 

al., 2009; 2012; 2018). Além disso, estudos recentes indicam que o PBIS também pode 

promover o bem-estar dos professores e diminuir o burnout docente (Michael et al., 2023), 

consolidando o seu papel promotor de relações sustentadas e motivadas no ambiente escolar. 

Neste sentido, o presente estudo procura colmatar essa lacuna, analisando de forma 

aprofundada a implementação de práticas alinhadas com o modelo PBIS num agrupamento de 

escolas português. Através de uma abordagem qualitativa e integrando diferentes fontes de 

dados, pretende-se identificar os fatores facilitadores e as barreiras que marcam esta 

experiência, bem como os efeitos percebidos pelos vários intervenientes educativos. 
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Enquadramento Teórico 

 

A importância da prevenção da indisciplina e da promoção de comportamentos positivos 

nas escolas 

 

A indisciplina, a violência e o bullying nas escolas são preocupações recorrentes no 

contexto educativo, impactando negativamente o ambiente escolar, a aprendizagem e o bem-

estar dos alunos (Gonçalves & Vaz, 2021; Zhao et al., 2023). Estes fenómenos manifestam-se 

de diversas formas e resultam de fatores individuais, familiares, escolares e sociais, exigindo 

respostas sistémicas e baseadas em evidências (Li et al., 2024). Estes comportamentos podem 

incluir desrespeito pelas regras, agressões físicas ou verbais, exclusão social e intimidação 

sistemática entre pares (La Salle-Finley et al., 2024). A nível individual, fatores como 

dificuldades de autorregulação, baixa autoestima ou historial de vitimização podem estar 

associados à manifestação de comportamentos disruptivos (Rademacher et al., 2025). Em 

termos familiares, estilos parentais inconsistentes, exposição à violência doméstica e falta de 

envolvimento parental são frequentemente apontados como fatores de risco significativos 

(Bashir et al., 2024; Talaugon & Turanovic, 2024). Ao nível escolar, um clima negativo, 

ausência de normas claras ou pouca formação dos docentes em gestão de sala de aula tendem 

a agravar estas problemáticas (La Salle-Finley et al., 2024). Finalmente, fatores sociais mais 

amplos, como desigualdades socioeconómicas ou a exposição a contextos violentos na 

comunidade, também contribuem para a complexidade destes fenómenos (Martins et al., 

2023). 

No que diz respeito à intervenção, a investigação (Bradshaw et al., 2018; Gage et al., 

2020) demonstra que abordagens punitivas têm uma eficácia limitada e que a prevenção através 

da promoção de comportamentos positivos é essencial para criar ambientes escolares seguros 

e inclusivos. Desta forma, é fundamental compreender de que modo a implementação de 

estratégias preventivas pode contribuir para um ambiente educativo mais positivo e inclusivo. 

A promoção de comportamentos positivos na escola é um elemento essencial para a 

criação de um ambiente seguro e benéfico à aprendizagem. É igualmente necessário investir 

em estratégias que incentivem a adoção de comportamentos desejáveis desde cedo, de modo 

a que os alunos desenvolvam atitudes responsáveis e respeitosas (Horner & Sugai, 2021; Sugai 

& Simonsen, 2022). Estratégias de prevenção bem estruturadas, ou seja, abordagens 

sistemáticas e proativas que incluem a definição clara de expectativas comportamentais, o 

ensino explícito dessas expectativas, o reforço positivo de comportamentos adequados e o uso 
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consistente de dados para monitorização e ajustamento das práticas, ajudam a reduzir 

significativamente comportamentos disruptivos e a promover um clima de aprendizagem mais 

saudável e produtivo (Durlak et al., 2011; McIntosh et al., 2018). Dessa forma, a 

implementação de práticas preventivas torna-se não apenas uma opção eficaz, mas uma 

necessidade urgente para garantir o bem-estar de todos os membros da comunidade escolar. 

A implementação de abordagens preventivas no contexto escolar, como as preconizadas 

pelo modelo PBIS, contribui significativamente para a redução de incidentes disciplinares e 

para o fortalecimento da perceção de segurança por parte de alunos e profissionais. Este modelo, 

centrado numa lógica de escola inteira, assenta em intervenções integradas e consistentes, como 

o ensino explícito de expectativas comportamentais, a utilização sistemática de reforço positivo 

e a aplicação coerente de consequências, promovendo um ambiente estruturado, previsível e 

positivo (Horner & Sugai, 2021; McDaniel et al., 2021). Estas práticas favorecem o 

envolvimento dos alunos e a construção de relações mais saudáveis entre pares e com adultos 

significativos. Além disso, ao apoiar os alunos na aquisição de estratégias eficazes de gestão de 

conflitos e resolução de problemas, o PBIS contribui para a diminuição de fenómenos como o 

bullying e a violência escolar (Lane et al., 2019; Lester et al., 2020). Assim, a prevenção, 

quando estruturada através de um modelo multinível e sistémico como o PBIS, não se limita à 

redução de comportamentos problemáticos, mas potencia o desenvolvimento de um clima 

escolar positivo, seguro e inclusivo. 

 

O PBIS como estratégia de intervenção multinível 

 

O PBIS é um modelo multinível de gestão comportamental desenvolvido nos Estados 

Unidos no final da década de 1990, no âmbito da reforma educacional orientada por práticas 

baseadas na evidência. Desde então, tem sido amplamente implementado em contextos 

escolares americanos, com o objetivo de promover comportamentos positivos, prevenir a 

indisciplina e construir ambientes educativos mais seguros e inclusivos (Center on PBIS, 

2023; Sugai & Simonsen, 2022). 

Estudos realizados em diferentes países e contextos educativos mostram resultados 

promissores com a implementação do PBIS. Por exemplo, nos Estados Unidos, Mitchell et al. 

(2018) analisaram a aplicação do modelo em escolas regulares e observaram reduções 

significativas nas taxas de indisciplina e de suspensões, bem como melhorias no desempenho 

académico e na perceção de segurança dos alunos. Também na Europa têm vindo a ser 

desenvolvidos esforços de implementação do modelo, embora de forma mais recente e 
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modesta. Em Espanha, Simó-Pinatella et al. (2021) investigaram a aplicação do PBIS numa 

escola de educação especial, tendo encontrado igualmente efeitos positivos, nomeadamente 

na diminuição de comportamentos problemáticos e no aumento da participação dos alunos. 

Na Finlândia, por exemplo, Heiskanen et al. (2023) realçaram a importância do envolvimento 

das equipas de liderança escolar como fator central para o sucesso da implementação do PBIS, 

sublinhando os ganhos no sentido de uma cultura escolar mais positiva e colaborativa. No 

Chipre, Michael et al. (2023) destacaram a relevância das adaptações contextuais para garantir 

a fidelidade à implementação do modelo em contextos com menor tradição em práticas 

educativas baseadas em dados. Já nos Países Baixos, Nelen et al. (2020) identificaram desafios 

culturais importantes na adaptação do PBIS, nomeadamente a tensão entre estruturas 

pedagógicas centralizadas e a autonomia docente. Apesar das diferenças nos contextos, ambos 

os estudos evidenciam o potencial do PBIS para transformar ambientes escolares, quando 

devidamente adaptado às necessidades locais. Para além da sua estrutura multinível, o PBIS 

assenta num conjunto articulado de componentes fundamentais que sustentam a sua eficácia 

enquanto modelo de promoção de comportamentos positivos no contexto escolar.  

Para além da sua estrutura multinível, o PBIS assenta num conjunto articulado de 

componentes fundamentais que sustentam a sua eficácia enquanto modelo de promoção de 

comportamentos positivos. Entre estes elementos destacam-se: a definição de expectativas 

comportamentais claras e positivas; o ensino explícito dessas expectativas a todos os alunos; 

a utilização de sistemas de reforço positivo para reconhecer comportamentos adequados; a 

implementação de respostas consistentes e pedagógicas a comportamentos problemáticos; a 

tomada de decisões informada por dados; o envolvimento das famílias e da comunidade 

educativa; a existência de equipas responsáveis pela implementação e monitorização do 

modelo; e o investimento na formação contínua dos profissionais (Center on PBIS, 2023; 

Sugai & Simonsen, 2022). Estes componentes funcionam de forma integrada e são essenciais 

para garantir a coerência e a sustentabilidade da abordagem, bem como a sua adaptação às 

especificidades de cada contexto escolar. 

Neste modelo, as intervenções organizam-se segundo uma lógica de suporte 

multinível, reconhecendo que diferentes alunos necessitam de diferentes tipos de apoio. Estes 

modelos organizam as intervenções em três níveis: o nível universal, que engloba a totalidade 

dos alunos e visa promover e ensinar comportamentos positivos através da implementação de 

expectativas comportamentais claras, reforço positivo e ensino de competências sociais 

(McIntosh & Goodman, 2019; Sugai & Horner, 2020); o nível suplementar, destinado a alunos 

que necessitam de apoio adicional para desenvolver competências comportamentais e 
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emocionais, geralmente através de intervenções em pequenos grupos (Lane et al., 2019); e o 

nível intensivo, direcionado a alunos com dificuldades significativas, exigindo planos de 

intervenção individualizados e acompanhamento especializado (McIntosh & Goodman, 2019; 

Nese et al., 2021). Desta maneira, ao atender às necessidades específicas de cada aluno, este 

modelo permite que as escolas adotem uma abordagem mais eficaz na promoção de 

comportamentos positivos. 

No primeiro nível, as intervenções abrangem toda a escola, oferecendo suporte a todos 

os alunos em todos os ambientes, estabelecendo a base para um suporte regular e proativo, 

além de prevenir comportamentos indesejados (Center on PBIS, 2024). Neste nível, o objetivo 

é então estabelecer expectativas comportamentais e rotinas para todos os alunos, existindo 

uma ênfase na modelagem, ensino e reconhecimento das competências sociais, emocionais e 

comportamentais positivas (Center on PBIS, 2024; Chitiyo & May, 2017). Componentes 

essenciais para o funcionamento eficaz dessas práticas incluem equipas dedicadas, utilização 

de dados, políticas consistentes, desenvolvimento profissional e avaliação contínua (Center 

on PBIS, 2024). 

Por sua vez, o segundo nível concentra-se nas intervenções em grupo, especializadas 

e destinadas a alunos em risco de indisciplina (Chitiyo & May, 2017). Este nível, oferece 

suporte aos alunos que não alcançam o sucesso apenas com o apoio oferecido pelo primeiro 

nível (Center on PBIS, 2024). O foco está em apoiar os alunos que correm o risco de 

desenvolver comportamentos indesejados mais graves antes dos mesmos se revelarem. 

Essencialmente, o apoio a este nível é mais concentrado do que o nível um e menos intensivo 

do que o nível três. Os apoios do nível dois envolvem frequentemente intervenções em grupo 

com a participação de dez ou mais estudantes. As intervenções específicas do nível dois 

incluem práticas como intervenção em grupo para promover competências sociais (Center on 

PBIS, 2024). 

O nível três surge como uma alternativa altamente intensiva e individualizada para 

atender às necessidades específicas de cada aluno e melhorar os seus resultados 

comportamentais e académicos, seja reforçando comportamentos positivos nas intervenções 

de nível um ou fornecendo instrução em grupo nas intervenções de nível dois (Center on PBIS, 

2024; Chitiyo & May, 2017). Intervenções neste nível podem incluir planos de intervenção 

comportamental individualizados, apoio de profissionais especializados e colaboração com as 

famílias para garantir a consistência das estratégias aplicadas (Lane et al., 2019). 

Em conjunto, estes três níveis formam um sistema proativo capaz de transformar os 

ambientes escolares de potencialmente adversos em ambientes de aprendizagem positivos 
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para todos os alunos (Chitiyo & May, 2017). Desta forma, a abordagem multinível do PBIS 

assegura que cada aluno recebe o nível de suporte necessário, promovendo a inclusão e o 

sucesso académico e comportamental (Simonsen & Sugai, 2013). O PBIS não se limita à 

redução de comportamentos problemáticos, mas também enfatiza o desenvolvimento de 

competências sociais e emocionais nos alunos, promovendo um ambiente escolar mais 

positivo e cooperativo (Horner & Sugai, 2021; McDaniel et al., 2021). 

Ao analisar a implementação do PBIS em escolas europeias, Nese et al. (2021) 

destacaram que a adaptação do modelo à realidade cultural local é um fator crítico para o seu 

sucesso. A investigação concluiu que as escolas que adotaram o PBIS com formação e suporte 

adequados apresentaram uma redução significativa dos comportamentos disruptivos e uma 

melhoria nas relações entre professores e alunos. Paralelamente, Simó-Pinatella et al. (2021) 

analisaram a implementação do PBIS em escolas da Península Ibérica, sublinhando que a 

formação dos professores e a utilização de dados na tomada de decisão são fatores essenciais 

para a sustentabilidade do modelo. Estes estudos reforçam a importância de um investimento 

contínuo na formação e no suporte às escolas de modo a garantir que as estratégias 

implementadas tenham o efeito desejado. Além disso, diversos estudos (Bradshaw et al., 2018; 

Gage et al., 2020) indicam que o envolvimento da comunidade escolar, incluindo professores, 

pais e alunos, é crucial para a manutenção e eficácia do PBIS a longo prazo. Paralelamente, a 

articulação entre diferentes agentes educativos permite a criação de uma cultura escolar mais 

inclusiva e alinhada com as necessidades dos estudantes, promovendo um ambiente seguro e 

propício ao desenvolvimento integral dos alunos. A colaboração entre profissionais da 

educação e especialistas em comportamento é outro fator essencial, garantindo que as práticas 

implementadas sejam baseadas em evidências científicas e ajustadas às realidades locais 

(McDaniel et al., 2021). Portanto, para que o PBIS alcance o seu máximo potencial, é 

imprescindível que as escolas adotem uma abordagem holística, garantindo formação 

contínua, suporte técnico e envolvimento de toda a comunidade escolar. 

Em Portugal, diversos relatórios internacionais, como o da OCDE (2022), têm vindo 

a sublinhar a importância de ambientes escolares mais inclusivos, estruturados e capazes de 

responder eficazmente à diversidade de necessidades educativas. Embora o aumento de 

episódios de indisciplina não seja diretamente reportado, são identificadas dificuldades nas 

práticas de gestão comportamental e na promoção de climas escolares positivos. Diversos 

estudos revelam que o clima escolar impacta significativamente o bem estar dos docentes e a 

qualidade das interações em sala de aula (e.g., Ferreira et al., 2024; Reis-Jorge et al., 2024), o 

que reforça a urgência de abordagens mais sistemáticas e preventivas (Reis-Jorge et al., 2024). 
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Adicionalmente, a adoção de uma abordagem whole school, tal como a descrita nos variados 

modelos multinível (MTSS/PBIS), tem sido apontada como fundamental para melhorar a 

gestão comportamental e envolver todos os atores educativos (Carvalho et al., 2024). Embora 

o PBIS esteja alinhado com práticas emergentes em Portugal, a sua implementação ainda é 

incipiente. Evidência disso é o reduzido conhecimento do modelo entre psicólogos escolares 

e a discrepância entre intenções e ações implementadas nas escolas (Carvalho et al., 2024; 

Reis-Jorge et al., 2024). A falta de formação específica e suporte técnico são fatores que 

dificultam a aplicação consistente do modelo em contexto nacional (Reis-Jorge et al., 2024). 

Assim, torna-se evidente a necessidade de investigação empírica que explore de forma 

aprofundada os mecanismos de implementação do PBIS em Portugal, incluindo fatores 

facilitadores, obstáculos específicos e perceções dos intervenientes sobre os seus efeitos (Reis-

Jorge et al., 2024; OECD, 2022). 

Considerando a pertinência da promoção de comportamentos positivos no contexto 

escolar e os benefícios comprovados do PBIS, o presente estudo tem como objetivo analisar 

e descrever a implementação do PBIS no contexto português, identificando fatores 

facilitadores e barreiras, bem como os efeitos percebidos da sua aplicação. Ao compreender o 

impacto deste modelo na realidade educativa nacional, pretende-se fornecer informações 

valiosas para as escolas e profissionais da educação, de modo a contribuir para a construção 

de um ambiente escolar mais seguro, inclusivo e propício ao desenvolvimento dos alunos. 

 

Método 

 

O presente estudo tem como objetivo analisar a implementação do modelo PBIS num 

agrupamento de escolas português, procurando identificar os fatores facilitadores, as barreiras 

enfrentadas e os efeitos percebidos da sua aplicação. Nesse sentido, procura-se compreender 

que práticas associadas ao modelo PBIS estão a ser implementadas no agrupamento de escolas 

em análise, quais os fatores que facilitam ou dificultam essa implementação e que efeitos são 

percebidos pelos diferentes agentes educativos envolvidos no processo. 

Com base nestes objetivos, adotou-se um delineamento qualitativo, de natureza 

exploratória, ancorado na metodologia de estudo de caso. O estudo de caso constitui uma 

estratégia metodológica que visa investigar um fenómeno no seu contexto real, possibilitando 

uma compreensão aprofundada e situada do objeto de estudo (Yin, 2015). Caracteriza-se por 

uma abordagem intensiva, holística e multifacetada, que integra diversas fontes de evidência 

com o objetivo de captar a complexidade da realidade analisada. A opção por este 
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delineamento prende-se com a intenção de compreender, em profundidade e de forma 

contextualizada, a realidade de um agrupamento de escolas que implementa práticas alinhadas 

com o modelo PBIS. 

A metodologia de estudo de caso permite uma abordagem integradora, favorecendo a 

recolha de dados a partir de múltiplas fontes e perspetivas, o que possibilita a análise detalhada 

dos processos, das práticas e dos significados atribuídos à promoção de comportamentos 

positivos no contexto escolar. Para tal, foi delineada uma sequência metodológica que incluiu 

entrevistas semiestruturadas a diferentes participantes-chave nomeadamente, psicólogos 

escolares, diretores e professores com responsabilidades na implementação do modelo, 

complementadas com a análise documental e com notas de campo. Esta triangulação de dados, 

típica da metodologia de estudo de caso, contribui para a robustez do estudo, permitindo uma 

compreensão mais abrangente e fundamentada do fenómeno em análise. 

Com base na literatura sobre o PBIS e nos seus componentes fundamentais, a presente 

investigação adotou uma grelha categorial composta (Anexo 6) por 11 dimensões essenciais, 

que orientam a análise da implementação do modelo em contexto escolar (Center on PBIS, 

2023; McIntosh & Goodman, 2019; Sugai & Simonsen, 2022). 

 

Caso e Participantes 

 

Este estudo foi realizado num agrupamento de escolas no norte do país composto por 

três escolas que incluem 1032 alunos distribuídos pelos diferentes níveis de ensino, dos quais 

216 frequentam o Pré-escolar, 317 o 1.º ciclo, 129 o 2.º ciclo, 224 o 3.º ciclo e 145 o Ensino 

Secundário. Esta população estudantil é acompanhada por 108 docentes e 49 profissionais não 

docentes, dos quais 11 assistentes técnicos e 38 assistentes operacionais. A inclusão deste 

agrupamento no estudo obedeceu a um conjunto de critérios previamente definidos, com o 

objetivo de garantir a pertinência do contexto relativamente à temática investigada, centrada 

na implementação de práticas alinhadas com o modelo PBIS. 

Os critérios de inclusão foram: (1) existência de um modelo intencional de gestão de 

comportamentos; (2) existência de uma equipa formalmente designada para a gestão 

comportamental; (3) presença de, pelo menos, um profissional com formação específica em 

gestão comportamental ou PBIS; e (4) presença de um/a psicólogo/a escolar com atribuições 

explícitas na promoção de competências socioemocionais e na gestão de indisciplina. 

O primeiro critério exige a existência de um modelo intencional de gestão de 

comportamentos, o que implica que o agrupamento adote práticas estruturadas e deliberadas 
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para a promoção de comportamentos positivos e para a prevenção e intervenção face à 

indisciplina. Tal modelo deve estar refletido em documentos institucionais, como o plano 

anual de atividades ou o regulamento interno, e deve traduzir-se em práticas consistentes no 

quotidiano escolar. O segundo critério diz respeito à constituição de uma equipa formalmente 

designada para a gestão comportamental, responsável por planear, implementar e monitorizar 

estratégias de intervenção nesta área. Esta equipa deve ter uma composição multidisciplinar, 

incluindo elementos da direção, docentes, psicólogos/as e outros técnicos especializados, 

promovendo uma abordagem colaborativa e sustentada. O terceiro critério refere-se à 

presença de, pelo menos, um profissional com formação específica na área da gestão de 

comportamentos ou na abordagem PBIS, sendo valorizada tanto a formação inicial como a 

formação contínua. A existência desta formação permite assegurar uma maior fidelidade na 

aplicação do modelo e uma maior capacidade de adaptação às necessidades do contexto 

escolar. Por fim, o quarto critério estabelece a obrigatoriedade da presença de um/a 

psicólogo/a escolar com atribuições explícitas no domínio da promoção de competências 

socioemocionais e da gestão de fenómenos de indisciplina, de modo a garantir o 

enquadramento técnico-científico das práticas desenvolvidas no agrupamento. 

No agrupamento selecionado, estes critérios estão plenamente cumpridos. O 

agrupamento adota práticas direcionadas para a promoção de comportamentos positivos, e 

refletidas em documentos institucionais como o regulamento interno e o plano anual de 

atividades, onde constam diretrizes para a prevenção da indisciplina e a promoção de um clima 

escolar positivo. Existe uma equipa multidisciplinar formalmente constituída, que integra 

elementos da direção, psicólogos/as escolares e docentes, responsável por planear e 

monitorizar as estratégias de intervenção comportamental. Além disso, pelo menos um dos 

profissionais da equipa possui formação em gestão comportamental, adquirida através de 

ações de formação contínua, o que garante maior fidelidade na aplicação dos princípios do 

modelo. O agrupamento conta ainda com a presença de uma psicóloga escolar cuja 

intervenção está claramente direcionada para a promoção de competências socioemocionais e 

para a gestão dos fenómenos de indisciplina, conforme estipulado nas suas funções e no plano 

de intervenção psicopedagógica. 

O presente estudo contou com 83 participantes, distribuídos em duas amostras 

distintas, correspondentes aos dois métodos de recolha de dados utilizados: o questionário e a 

entrevista. A amostra do questionário foi composta por 77 participantes, com idades 

compreendidas entre os 24 e os 66 anos (M = 50,78; DP = 8,09), dos quais 59 se identificaram 

com o sexo feminino, 17 com o sexo masculino e um participante optou por não identificar o 
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seu género. A amostra das entrevistas foi constituída por seis participantes, com idades 

compreendidas entre os 39 e os 55 anos (M = 49,5; DP = 6,35), sendo três do sexo feminino 

e três do sexo masculino. 

A seleção dos participantes foi intencional, assegurando a inclusão de participantes 

com conhecimento aprofundado do funcionamento do agrupamento e da sua política de 

promoção de comportamentos positivos. 

 

Instrumentos 

 

Para a presente investigação, foram utilizados quatro instrumentos distintos de recolha 

de dados, selecionados com o objetivo de permitir uma compreensão abrangente e 

aprofundada da implementação do modelo PBIS no contexto escolar. A escolha destes 

instrumentos teve em conta a natureza exploratória do estudo, bem como a necessidade de 

recolher dados a partir de diferentes perspetivas e fontes. 

 

Questionário 

O questionário utilizado nesta investigação foi especificamente construído no âmbito 

do projeto mais alargado no qual se insere este trabalho com o intuito de recolher dados sobre 

o nível de implementação do modelo PBIS em escolas portuguesas. Este instrumento é 

composto por três partes. A primeira parte inclui questões de natureza sociodemográfica. A 

segunda parte é constituída por 26 itens que procuram caracterizar práticas relacionadas com 

a promoção de comportamentos positivos nas escolas, com respostas numa escala Likert: 

Inexistente, Emergente, Em progresso, Sustentada e Não sei. A terceira parte é composta por 

11 perguntas destinadas a avaliar o grau de conhecimento dos participantes sobre o modelo 

PBIS/SWPBIS. Esta secção inclui seis perguntas de resposta dicotómica (sim/não), três 

perguntas de respostas curtas e 29 itens em escala (de Nenhum conhecimento a Bastante 

conhecimento). 

 

Guião de Entrevistas 

As entrevistas foram conduzidas com seis elementos-chave da comunidade educativa 

(diretor, psicólogos, responsável pela gestão do comportamento da indisciplina no 

agrupamento, provedora do aluno e professor), com o objetivo de explorar em profundidade as 

suas perceções, práticas e conhecimentos relativamente à implementação do modelo PBIS. 
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Foram realizadas entrevistas semiestruturadas, adaptadas às funções de cada 

participante (e.g., direção, psicologia, docentes), permitindo ao entrevistador introduzir 

perguntas adicionais quando necessário, e ao entrevistado responder de forma ampla e 

contextualizada. Para a condução das entrevistas, foi elaborado um guião específico, 

subdividido em três dimensões principais: (1) informações gerais sobre o agrupamento 

escolar, (2) conhecimento e práticas relacionadas com o modelo PBIS e a forma como a escola 

se posiciona face a esse modelo, e (3) recursos, condições e efeitos percebidos da 

implementação do PBIS. A primeira dimensão abordou aspetos gerais sobre as práticas da 

escola na promoção de comportamentos positivos e prevenção da indisciplina, incluindo 

perguntas como: “Que estratégias preventivas têm sido mais eficazes no trabalho com os 

alunos?”, “Que valores a escola promove para orientar comportamentos?”, e “Como é 

estruturado o suporte aos alunos segundo um sistema multinível?”. A segunda dimensão 

focou-se no conhecimento e aplicação do modelo PBIS, com questões como: “Recebeu 

formação sobre o PBIS?”, “Que aspetos do PBIS orientam a sua prática?”, e “Existem 

reuniões ou planos específicos para coordenar estas práticas?”. A terceira dimensão procurou 

compreender os recursos disponíveis e os efeitos percebidos da aplicação do modelo, com 

perguntas como: “Quais são os principais desafios que encontra na implementação do PBIS?”, 

“Que recursos considera essenciais para o sucesso das intervenções?”, e “Quais foram os 

impactos observados no clima escolar e no comportamento dos alunos?”. Estas dimensões 

permitiram uma abordagem aprofundada e organizada dos conteúdos, promovendo um 

diálogo natural e dinâmico. No início do processo, foi ainda realizada uma entrevista 

exploratória com a psicóloga da escola, com o objetivo de compreender se o agrupamento 

reunia as condições necessárias para a realização do estudo. Esta entrevista foi também de 

natureza semiestruturada, abrangendo quatro grandes dimensões: (1) modelo de gestão 

comportamental adotado pelo agrupamento, incluindo práticas formais e informais de 

promoção de comportamentos positivos; (2) constituição, funcionamento e articulação da 

equipa responsável pela gestão comportamental; (3) formação e capacitação no âmbito do 

PBIS; e (4) papel do psicólogo escolar e principais desafios e impactos da implementação do 

modelo. Exemplos de questões colocadas incluem: “A escola tem um modelo formal e 

intencional para a gestão de fenómenos de indisciplina?”, “Existe uma equipa dedicada à 

definição de medidas para a gestão de indisciplina?”, “A escola tem pelo menos um 

profissional com formação em PBIS?” ou “Quais são os principais impactos que tem 

observado no comportamento dos alunos desde a implementação do modelo?”. Esta entrevista 

preliminar teve um papel fundamental na validação da escolha do caso e no refinamento dos 
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instrumentos utilizados posteriormente. 

 

Grelha de Observação Direta 

A observação foi realizada de forma direta e informal, ao longo do ano letivo, em 

diversos contextos do quotidiano escolar, como salas de aula, reuniões e espaços comuns, 

tendo ocorrido na sua grande maioria no 1º ciclo. Este procedimento não seguiu um protocolo 

estruturado de registo sistemático, mas teve como foco identificar de forma reflexiva a 

presença ou ausência de práticas consistentes com o modelo PBIS. As informações obtidas 

através destas observações ocasionais foram utilizadas como suporte complementar à análise 

das entrevistas e questionários, permitindo uma compreensão mais ampla e contextualizada 

das práticas observadas no terreno. 

 

 

Procedimentos 

Recolha de Dados 

O presente estudo insere-se num projeto de investigação mais amplo denominado 

“Schoolwide Positive Behavior Interventions and Supports in Portuguese Schools: An 

Exploratory Study”. Este projeto tem como principal objetivo mapear as práticas de 

intervenção implementadas em escolas portuguesas com vista à promoção de comportamentos 

positivos e à prevenção de comportamentos de risco. 

A recolha de dados teve início com o pedido de autorização à direção da escola para a 

realização da recolha de dados. Após a respetiva aprovação, foi concedido um termo de 

consentimento informado a todos os participantes, onde constavam a identificação do 

investigador, os objetivos do estudo e o pedido de autorização para a realização dos diferentes 

instrumentos de recolha de dados, incluindo a gravação das entrevistas, bem como, para a 

utilização dos respetivos dados. Foram assegurados o anonimato e a confidencialidade dos 

dados recolhidos, os quais seriam utilizados exclusivamente para fins académicos. 

A observação indireta foi realizada ao longo de várias semanas no contexto escolar e 

teve como objetivo identificar comportamentos, práticas pedagógicas e dinâmicas 

institucionais associadas à promoção de comportamentos positivos e à gestão da disciplina. 

Este instrumento possibilitou a recolha de dados de forma naturalista e não intrusiva. Das cinco 

entrevistas realizadas, quatro decorreram presencialmente e uma em formato online, de acordo 

com a disponibilidade dos participantes, tendo tido um tempo médio de duração de 56 
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minutos. Todas as entrevistas foram gravadas mediante consentimento prévio e transcritas 

integralmente. O questionário foi aplicado aos docentes da escola com o objetivo de recolher 

informação sobre as suas perceções relativas ao nível de implementação do PBIS, bem como 

identificar práticas pedagógicas consistentes com o modelo. Este instrumento foi 

disponibilizado em formato online e incluiu questões sociodemográficas e itens específicos 

sobre o modelo. O convite à participação foi enviado por correio eletrónico institucional a 

todos os docentes do agrupamento, através da direção da escola. O e-mail incluía uma 

explicação sobre os objetivos do estudo, o link de acesso ao questionário online e a estimativa 

de tempo de preenchimento (cerca de sete minutos), bem como informação relativa à 

voluntariedade da participação, à possibilidade de desistência e à confidencialidade dos dados. 

A participação foi voluntária, garantindo-se o anonimato das respostas e a utilização exclusiva 

dos dados para fins académicos. Uma semana após o primeiro contacto, foi enviado um e-mail 

de lembrete com o objetivo de reforçar o convite à participação e aumentar a taxa de resposta. 

 

Análise de Dados 

A análise dos dados recolhidos foi conduzida em conformidade com a natureza de cada 

instrumento.  

Os registos provenientes da observação indireta foram sujeitos a análise temática, o que 

permitiu identificar padrões de comportamento, estratégias educativas utilizadas e indicadores 

da presença (ou ausência) de práticas consistentes com o modelo PBIS.  

As entrevistas, após transcrição integral, foram enviadas aos respetivos participantes 

para validação, garantindo a fidedignidade da informação e minimizando interpretações 

enviesadas. Posteriormente, os conteúdos validados foram inseridos no software NVivo 15, 

onde se procedeu à codificação e análise temática, permitindo uma exploração rigorosa e 

sistematizada das narrativas.  

No caso do questionário, a análise foi de natureza descritiva. As respostas abertas foram 

organizadas em categorias, possibilitando a identificação de tendências e perceções 

recorrentes entre os docentes.  

Por fim, os dados obtidos através dos diferentes instrumentos foram triangulados e 

sintetizados, com o objetivo de construir uma compreensão integrada e aprofundada do caso 

em estudo, reforçando a consistência e a validade dos resultados alcançados. 

No que diz respeito à análise dos resultados, a codificação dos dados foi organizada 

com base em 11 categorias previamente definidas (Anexo 1). Estas categorias foram 
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selecionadas por corresponderem aos elementos estruturantes do PBIS, tal como definidos por 

autores como Center on PBIS (2023), McIntosh & Goodman (2019) e Sugai & Simonsen 

(2022) permitindo uma avaliação sistemática e aprofundada da sua operacionalização prática. 

As categorias são as seguintes: (1) Definição de Expectativas – definição e disseminação de 

expectativas comportamentais claras e positivas para toda a comunidade escolar; (2) Ensino 

de Expectativas Comportamentais – ensino direto e explícito dos comportamentos sociais 

esperados; (3) Sistema de Recompensa para Expectativas Comportamentais – reconhecimento 

e valorização dos comportamentos positivos; (4) Sistema de Resposta a Violações 

Comportamentais – procedimentos educativos e consistentes face a comportamentos 

problemáticos; (5) Responsabilidades Partilhadas – colaboração ativa entre escola, famílias e 

comunidade; (6) Gestão – existência de uma equipa responsável pela implementação e 

monitorização do modelo; (7) Monitorização e Avaliação – uso sistemático de indicadores 

para avaliar o progresso e ajustar as práticas; (8) Decisões Baseadas em Dados – 

fundamentação das decisões pedagógicas em dados comportamentais; (9) Parcerias – 

colaboração com entidades externas para reforçar a intervenção; (10) Apoio à Implementação 

– fornecimento de formação contínua e suporte aos profissionais envolvidos; e (11) Projetos, 

Intervenções e Suportes – desenvolvimento de estratégias específicas adaptadas ao contexto 

escolar. Esta estrutura categorial serviu de base para a organização dos dados recolhidos e 

para a análise compreensiva da aplicação do modelo PBIS. Estas categorias traduzem os 

elementos essenciais do modelo PBIS e permitiram uma compreensão sistemática das práticas 

implementadas no contexto escolar analisado. Embora já tenham sido previamente 

enunciadas, opta-se por reapresentá-las com uma definição mais desenvolvida, de modo a 

facilitar a leitura e interpretação desta secção.  

A primeira categoria, Definição de Expectativas, refere-se à formulação e disseminação 

de expectativas comportamentais claras e positivas para todos os membros da comunidade 

educativa, aplicáveis a diferentes contextos da escola, com o objetivo de estabelecer um padrão 

comportamental consistente e amplamente compreendido. A segunda, Ensino de Expectativas 

Comportamentais, envolve o ensino direto e explícito dos comportamentos sociais esperados, 

através de instruções estruturadas e contextualizadas, garantindo que todos os alunos 

compreendem e interiorizam essas expectativas. A terceira, Sistema de Recompensa para 

Expectativas Comportamentais, diz respeito à existência de um sistema estruturado de 

reconhecimento e valorização dos comportamentos positivos, promovendo um ambiente 

escolar motivador e reforçando a adesão às normas previamente estabelecidas. A quarta 

categoria, Sistema de Resposta a Violações Comportamentais, refere-se à definição de 
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procedimentos claros e consistentes para lidar com comportamentos problemáticos, 

privilegiando intervenções educativas em detrimento de abordagens punitivas e assegurando 

um clima escolar seguro e positivo. Por exemplo, podem ser realizadas conversas reflexivas 

orientadas por elementos da equipa pedagógica, nas quais o aluno é encorajado a reconhecer o 

impacto do seu comportamento e a propor estratégias de reparação, como a redação de uma 

carta de desculpas ou a participação em atividades de apoio à comunidade escolar. A quinta 

categoria, Responsabilidades Partilhadas, remete para a colaboração ativa entre escola, famílias 

e outros agentes da comunidade, com vista à construção de uma visão comum e à definição de 

estratégias conjuntas para a promoção de comportamentos positivos e a resolução de 

problemáticas comportamentais. A sexta, Gestão, diz respeito à existência de uma equipa 

responsável pela planificação, implementação e monitorização das intervenções 

comportamentais, assegurando a aplicação coerente e consistente das práticas de apoio positivo 

em todo o agrupamento. A sétima categoria, Monitorização e Avaliação, refere-se à utilização 

sistemática de indicadores comportamentais para acompanhar o progresso e avaliar a eficácia 

das intervenções implementadas, permitindo o reajuste e a melhoria contínua das práticas. Por 

exemplo, podem ser usadas checklists diárias para monitorizar a adesão às expectativas 

comportamentais em espaços como o refeitório ou o recreio. A oitava categoria, Decisões 

Baseadas em Dados, envolve a recolha e utilização sistemática de dados comportamentais para 

fundamentar decisões pedagógicas e estratégicas, assegurando que as ações adotadas são 

orientadas por evidência. A nona, Parcerias, remete para a criação de articulações com entidades 

internas e externas à escola, que contribuam para o reforço da elaboração, implementação e 

monitorização das intervenções comportamentais positivas, nomeadamente através de apoio 

técnico ou logístico. A décima categoria, Apoio à Implementação, refere-se à disponibilização 

de formação contínua e suporte técnico aos profissionais envolvidos no processo, incluindo 

docentes, assistentes operacionais e outros colaboradores, promovendo uma implementação 

eficaz e alinhada com os princípios do modelo. Por fim, a décima primeira categoria, Projetos, 

Intervenções e Suportes, engloba o desenvolvimento e aplicação de ações específicas orientadas 

para as necessidades identificadas, com estratégias ajustadas às características individuais e 

coletivas do contexto escolar.  

A utilização desta grelha categorial permitiu organizar os dados em torno dos principais 

eixos de operacionalização do PBIS, favorecendo a identificação de boas práticas, fragilidades 

e áreas prioritárias de desenvolvimento nas escolas participantes. 
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Apresentação dos resultados 

 

A presente secção apresenta e discute os principais resultados da análise qualitativa 

realizada com base nas entrevistas e questionários, tendo como foco a implementação do 

modelo PBIS no contexto português. A análise foi organizada com base em 11 categorias 

previamente definidas, que estruturam os dados em torno de aspetos essenciais da 

operacionalização do modelo: (1) Definição de Expectativas; (2) Ensino de Expectativas 

Comportamentais; (3) Sistema de Recompensa para Expectativas Comportamentais; (4) 

Sistema de Resposta a Violações Comportamentais; (5) Responsabilidades Partilhadas; (6) 

Gestão; (7) Monitorização e Avaliação; (8) Decisões Baseadas em Dados; (9) Parcerias; (10) 

Apoio à Implementação; e, (11) Projetos, Intervenções e Suportes. 

A análise dos dados resultou da triangulação entre entrevistas, questionários e 

observação direta. As entrevistas permitiram recolher perceções aprofundadas dos 

profissionais sobre a implementação do modelo PBIS, enquanto o questionário forneceu dados 

quantitativos sobre a frequência e consistência das práticas reportadas. A observação direta 

complementou estas fontes, permitindo verificar a coerência entre os discursos e as práticas 

observadas no contexto escolar. 

 

Tabela 1. 

Síntese dos dados das entrevistas 

 

Código Designação Nº de UF (Refs) Nº de Fontes 
1 Definição de expectativas 18 6 

2 Ensino de Expectativas Comportamentais 30 6 

3 Sistema de Recompensa para Expectativas Comportamentais 17 6 

4 Sistema de Resposta a Violações Comportamentais 24 6 

5 Responsabilidades Partilhadas 27 6 

6 Gestão 33 6 

7 Monitorização e Avaliação 32 6 

8 Decisões Baseadas em Dados 22 6 

9 Parcerias 36 6 

10 Apoio à Implementação 27 6 

11 Projetos, Intervenções e Suportes 49 6 
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Tabela 2. 

Síntese dos dados do questionário “Promoção de comportamentos positivos num agrupamento de escolas – Um estudo de caso” 

 

Itens Inexistente Emergente Em 

Progresso 

Sustentada Não Sei Em Branco 

A minha escola envolve os/as docentes e não docentes na construção de uma visão centrada na promoção do 

comportamento positivo. 

0 1 22 39 1 14 

A minha escola envolve as famílias dos/as alunos/as na construção de uma visão centrada na promoção do 

comportamento positivo. 

0 2 26 33 2 14 

Na minha escola os/as alunos/as são envolvidos nos processos de tomada de decisão relacionados com o 

comportamento. 

0 6 30 26 1 14 

Na minha escola existe uma equipa responsável pelo desenho, implementação e monitorização de medidas de 

promoção do comportamento positivo. 

0 2 18 36 7 14 

Na minha escola existe um documento escrito (ex., manual de procedimentos) que orienta os/as profissionais 

da escola nas práticas fundamentais para a promoção do comportamento positivo. 

1 5 2 34 21 14 

A minha escola define e divulga expetativas e exemplos de comportamentos esperados para 

alunos/as para os diferentes locais da escola (ex.:"Caminha no corredor"). 

2 4 26 25 6 11 

A minha escola define e divulga expetativas e exemplos de comportamentos esperados para os/as 

profissionais da escola para os diferentes locais da escola (ex.: "Escute os outros quando estão a falar"). 

1 7 22 29 4 14 

Na minha escola os comportamentos sociais esperados (ex: "Entrar ordeiramente na sala de aula") são 

ensinados diretamente e explicitamente na sala de aula. 

0 3 14 46 0 14 

Na minha escola os comportamentos sociais esperados são ensinados diretamente e explicitamente em toda a 

escola (ex.: corredor, recreio, cantina). 

0 2 20 39 2 14 

A minha escola tem procedimentos claros para responder a problemas de comportamento com 

alunos/as. 

0 3 2 43 15 14 

Na minha escola os procedimentos da escola face ao comportamento dos/as alunos/as são implementados de 

forma consistente. 

0 2 13 46 2 14 
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A minha escola recolhe e analisa periodicamente indicadores de comportamento. 0 2 26 31 4 14 

A minha escola promove a devolução dos resultados da monitorização dos indicadores comportamentais 

aos/às docentes e não docentes. 

1 6 27 23 6 14 

A minha escola promove a devolução dos resultados da monitorização dos indicadores comportamentais 

aos/às alunos/as. 

1 5 32 19 6 14 

A minha escola promove a devolução dos resultados da monitorização dos indicadores comportamentais às 

famílias. 

0 6 29 22 6 14 

A minha escola toma decisões organizacionais considerando a análise dos indicadores 

comportamentais recolhidos (ex.: definir comportamentos esperados e partilhar com a comunidade). 

3 7 27 20 6 14 

A minha escola toma decisões pedagógicas considerando a análise dos indicadores comportamentais 

recolhidos (ex.: ensinar comportamentos positivos esperados a um grupo específico de alunos/as). 

0 2 22 38 1 14 

Na minha escola os comportamentos positivos são, depois de ensinados, relembrados e reforçados (ex: 

mantendo a rotina de praticar as regras de comportamento definidas na sala de aula). 

0 3 16 43 1 14 

Na minha escola estabelecem-se parcerias para apoio ao desenho, implementação e monitorização de 

intervenções de promoção do comportamento positivo (ex.: universidades, entidades locais, associação de 

pais). 

2 7 22 22 10 14 

Na minha escola os/as assistentes técnicos recebem formação e/ou apoio continuado para a 

implementação de medidas de atuação no comportamento. 

2 10 30 16 5 14 

Na minha escola os/as assistentes operacionais recebem formação e/ou apoio continuado para a 

implementação de medida de atuação no comportamento. 

1 6 23 13 20 14 

Na minha escola existem projetos, ações e/ou medidas para a promoção de comportamentos positivos. 1 5 22 30 5 14 

Na minha escola existem projetos, ações e/ou medidas para a gestão ou resolução de problemas de 

comportamento com grupos específicos de alunos/as. 

0 2 29 23 9 14 

Na minha escola existem ações específicas para responder a problemas de comportamento. 0 4 21 33 5 14 

Na minha escola os comportamentos positivos são reconhecidos e valorizados (ex., aluno do mês em cada 

turma, prémio de comportamento no final do ano letivo). 

13 4 17 18 11 14 
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Deste modo, os resultados serão apresentados e discutidos de forma mais detalhada, 

organizados de acordo com as 11 categorias de análise previamente definidas. Para cada 

categoria, serão integrados dados provenientes das entrevistas, dos questionários e das 

observações diretas, com o objetivo de proporcionar uma compreensão aprofundada da 

implementação do modelo PBIS no agrupamento estudado. 

 

Definição de Expectativas 

 

Os dados do questionário indicam que a definição e divulgação de expectativas 

comportamentais está, na perceção dos participantes, entre os níveis “em progresso” e 

“sustentada”. No item "A minha escola define e divulga expetativas e exemplos de 

comportamentos esperados para alunos/as para os diferentes locais da escola", 26 participantes 

indicaram "em progresso" e 25 "sustentada". Relativamente aos profissionais da escola, 22 

respostas indicam "em progresso" e 29 "sustentada". Estes dados sugerem que existem 

expectativas definidas e partilhadas, com alguma margem para reforço. 

Esta perceção é reforçada pelos dados recolhidos nas entrevistas, onde os participantes 

evidenciam que estas expectativas estão fortemente ancoradas no perfil dos alunos à saída da 

escolaridade obrigatória, funcionando como um referencial orientador comum. O P3 afirma 

que: 

 (…) quando nós falamos em valores, facilmente somos reportados para aquilo que é o 

perfil dos alunos à saída da escolaridade obrigatória. Nós temos esse referencial que nos deve 

conduzir a todos, e que nos deve alinhar sobre aquilo que devem ser tanto as aprendizagens 

como os valores que devemos desenvolver [...].  

Este mesmo participante acrescenta que os valores elencados nesse documento, como a 

liberdade, a democracia, o respeito pelo outro e o bem-estar coletivo, “são muito caros” à 

comunidade educativa. O P2 complementa esta visão, referindo que a escola onde trabalha “tem 

uma linha orientadora no documento que é o nosso projeto educativo, que muito claramente dá 

uma vertente humanista, o trabalho com as famílias, o trabalho de inclusão, é muito, muito 

claro”. A construção destas expectativas é feita desde cedo, com a participação ativa dos alunos. 

O P6 exemplifica que: 

(…) quando os alunos entram logo no quinto ano, é das primeiras coisas que nós 

tentamos fazer como diretores de turma. [...] São elaboradas as regras para a sala de aula, em 

conjunto com eles, não é? Como a chiclete, os bonés, a entrada e saída da sala de aula, tudo isso 

[…].  
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O P4 reforça a importância destes valores na promoção de relações saudáveis, 

afirmando que “os valores são esses, são essenciais para nos respeitarmos todos”, e acrescenta: 

“se nós nos conhecemos, se nos respeitamos no recreio, ele depois vai passar isso um bocadinho 

para dentro da sala e não se vai portar mal”. 

As observações confirmam parcialmente a presença destas expectativas. Em algumas 

salas do 1.º ciclo, estão afixadas regras formuladas com os alunos, geralmente em cartazes com 

linguagem adaptada. No entanto, esta prática não é transversal. Em espaços como corredores 

ou recreios, não se observou sinalização de comportamentos esperados. Isto sugere que a 

definição de expectativas ainda não está visível em toda a escola. 

 

Ensino de Expectativas comportamentais 

 

Os resultados do questionário revelam perceções dos 77 participantes, o ensino dos 

comportamentos esperados ocorre maioritariamente de forma sustentada. No item "Na minha 

escola os comportamentos sociais esperados (e.g., 'Entrar ordeiramente na sala de aula') são 

ensinados diretamente e explicitamente na sala de aula", 46 participantes classificaram esta 

prática como "sustentada" e 14 como "em progresso". Já quanto ao ensino destes 

comportamentos fora da sala de aula ("Na minha escola os comportamentos sociais esperados 

são ensinados diretamente e explicitamente em toda a escola"), 39 respostas apontam para uma 

prática "sustentada" e 20 como "em progresso". Estes dados sugerem que, embora haja um forte 

investimento no ensino de comportamentos esperados dentro da sala de aula, ainda há espaço 

para reforçar esse ensino em contextos como corredores, recreios e cantinas. 

Os dados das entrevistas corroboram esta tendência, evidenciando práticas 

sistematizadas e intencionais de ensino de comportamentos, centradas no desenvolvimento de 

competências socioemocionais. é intencional e contextualizado. O P1 refere: “Temos 

programas de promoção de competências socioemocionais desde o pré-escolar até ao 12º ano 

[...] que também vão promovendo nos alunos competências [...] que os ajudem a desenvolver-

se de uma forma saudável a nível emocional, a nível mental”. O P2 destaca a preocupação da 

escola com o desenvolvimento de competências: 

 Há uma cultura muito grande em promover-nos as competências. Claro que os 

conhecimentos são fundamentais, mas no que respeita às competências há de facto uma 

preocupação [...] os professores acabam por estar já muito disponíveis para que existam ações 

[...] para promover soft skills, para promover competências socioemocionais […]. 

O P3 reforça a importância de ouvir os alunos na construção destas práticas:  
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Nós temos uma ação no nosso plano de ação do projeto educativo que se chama ‘A voz 

dos alunos’ [...] é muito importante que os nossos alunos também tenham voz e que eles 

próprios também nos vão dizendo aquilo que mais nos afeta [...] ouvindo-os, percebendo aquilo 

que são as ideias deles, de combate a estas situações, nós podemos facilmente agir 

preventivamente […].  

As párticas concretas de ensino de regras são também destacadas por vários 

participantes. O P6 exemplifica refere: 

No 5º ano [...] são explicadas [...] de uma forma mais dinâmica, para que eles percebam. 

São elaboradas as regras para a sala de aula, em conjunto com eles [...]. São também exploradas 

as medidas sancionatórias, não é? Se acontecer isto, o que é que poderá acontecer? 

Adicionalmente, o P5 destaca a organização das salas como promotora de 

comportamentos desejados: “As nossas salas de aula são dispostas de uma maneira diferente de 

grande parte das escolas. Os alunos trabalham normalmente em grupos, em equipas. [...] No 

sentido de apelar ao trabalho colaborativo entre pares”.  

O P1 acrescenta a realização de assembleias de turma como espaço de participação ativa 

dos alunos: “Uma dinâmica foi uma assembleia de turma [...] foi muito interessante os 

professores perceberem como é que os alunos identificavam tão bem os problemas e tinham 

sugestões fantásticas para os resolver”. 

As observações realizadas confirmam que o ensino de expectativas comportamentais é 

mais visível e estruturado no contexto de dala de aula. Em todas turmas do todos os ciclos de 

ensino, as regras são discutidas no início do ano letivo e reapresentadas em alguns momentos 

de conflito. Evidenciou-se também que os alunos estavam familiarizados com as regras da sala 

de aula e com as consequências do seu incumprimento. No entanto, não foram observadas 

situações de ensino formalizado dos comportamentos esperados em outros espaços da escola, 

como o recreio ou os corredores. A transmissão dessas expectativas parece ocorrer sobretudo 

de forma implícita ou por intervenção reativa de professores e outros elementos da comunidade 

educativa. 

 

Sistema de Recompensa para Expectativas Comportamentais 

 

Os dados do questionário revelam uma perceção mais heterogénea quanto à existência 

de sistemas de reconhecimento de comportamentos positivos. Relativamente ao item "Na minha 

escola os comportamentos positivos são reconhecidos e valorizados (e.g., aluno do mês em cada 

turma, prémio de comportamento no final do ano letivo)", apenas 18 participantes assinalaram 
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o estágio "sustentado" e 17 "em progresso", enquanto 13 respostas indicaram a opção 

"inexistente". Estes resultados sugerem que os profissionais percecionam uma aplicação 

desigual dos sistemas de recompensa, com maior incidência no contexto da sala de aula e menor 

visibilidade ou expressão noutros espaços escolares. 

Esta perceção é consistente com os dados recolhidos nas entrevistas, que descrevem 

práticas formais e informais de valorização dos comportamentos positivos. O P4 destaca a 

existência do quadro de mérito como uma dessas práticas: “Nós temos o quadro de mérito, e o 

quadro de mérito pode ser atingido de duas formas, ou por resultados académicos, porque o 

aluno tem boas notas, [...] ou por bom comportamento na comunidade.” O mesmo participante 

sublinha a prática da mentoria como exemplo de valorização dos comportamentos positivos: 

“Quem quiser ser mentor [...] vai para a gala, também recebem a medalhazinha deles, ou seja, 

nós favorecemos o bom comportamento, nós favorecemos a prática de boas atitudes.” E 

acrescenta: “Se nós, às vezes, até tínhamos alguma dificuldade em angariar meninos que fossem 

mentores, quando nós lhes dizemos que um menino que é mentor vai para a gala, já temos mais 

meninos a querer ajudar os colegas.” Também são referidas práticas de reforço verbal positivo 

por parte dos docentes, como ilustra o testemunho do P6: “Quando há comportamento que não 

é adequado, o aluno é reprimido [...]. E acata. Na aula seguinte, eu tenho o cuidado de dizer: 

‘Olha, hoje estiveste muito melhor que na aula anterior’. Portanto, é o reforço positivo.”. 

As observações realizadas confirmam a presença de reforços verbais positivos por parte 

de alguns docentes em contexto de sala de aula. Foram observadas situações em que os 

professores elogiaram comportamentos de atenção, cooperação e cumprimento de regras. No 

entanto, não se identificou um sistema sistemático desse mesmo reforço. A prática do "quadro 

de mérito" e da "gala dos mentores" foi referida pelos participantes, mas não teve 

correspondência direta nas observações, o que pode dever-se à natureza pontual dessas 

atividades. 

 

Sistema de Resposta a Violações Comportamentais 

 

Os dados do questionário evidenciam uma perceção bastante consistente por parte dos 

participantes quanto à existência de procedimentos definidos e coerentes de resposta a 

comportamentos inadequados. No item "A minha escola tem procedimentos claros para 

responder a problemas de comportamento com alunos/as", 43 participantes classificaram como 

"sustentada" e apenas 2 como "em progresso". De forma semelhante, relativamente ao item "Na 

minha escola os procedimentos da escola face ao comportamento dos/as alunos/as são 
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implementados de forma consistente", 46 respostas indicam "sustentada" e 13 "em progresso". 

Estes dados sugerem que os profissionais reconhecem a existência de uma estrutura disciplinar 

clara, aplicada de forma estável e coerente. 

Esta perceção encontra correspondência nas entrevistas realizadas, nas quais os 

participantes descrevem procedimentos estruturados, com ênfase em abordagens educativas e 

restaurativas. O P3 refere: “Quando há uma situação mais grave, rapidamente é acionado um 

procedimento disciplinar, [...] e acionamos todos os procedimentos que a Lei nº 51 de 2012 

preconiza.” O P4 detalha uma atuação disciplinar graduada: 

(…) Temos as corretivas, que são essencialmente os registos, as repreensões verbais, os 

trabalhos de integração à comunidade [...]. E temos também o que nós chamamos de medidas 

persuasivas [...] tem muito a ver com falar com o aluno, perceber o que é que se passa […]. 

 Este participante acrescenta ainda uma abordagem centrada na construção da relação: 

“A minha estratégia é sempre muito [...] perceber que se eu tiver os alunos do meu lado, se os 

ouvir, se os perceber, se lhes der crédito, eu vou ter muito menos episódios de mau 

comportamento [...].” A perspetiva restaurativa é também referida pelo P5: “É tentado, no 

primeiro momento, gerir esta situação com o aluno e só a partir do momento em que o 

comportamento é reincidente, é que a tomada de decisões com uma suspensão é levada a cabo.” 

O P6 descreve um processo de escalada progressiva: “Se corrigiu, está ultrapassado, se repete 

uma, duas, há o segundo aviso, ao terceiro, há o aviso à diretora de turma, que depois enviará 

também o aviso ao encarregado de educação.” 

As observações realizadas no terreno confirmam a presença de uma resposta disciplinar 

estruturada, embora mais visível nas suas dimensões preventivas e pedagógicas. Foram 

observadas advertências verbais imediatas perante comportamentos disruptivos, bem como 

encaminhamentos para diálogo com os diretores de turma ou para ações de mediação. Embora 

não tenham sido observadas sanções formais no momento, foi evidente a preocupação dos 

docentes com o diálogo e a responsabilização dos alunos. Verificou-se ainda que a resposta 

disciplinar tende a ser proporcional à gravidade da situação, ocorrendo de forma graduada e 

com base em estratégias pedagógicas e comunicacionais. 

 

Responsabilidades Partilhadas 

 

Os dados do questionário indicam que a maioria dos profissionais reconhece a existência 

de práticas que envolvem diferentes agentes da comunidade educativa na promoção do 

comportamento positivo. No item "A minha escola envolve os/as docentes e não docentes na 
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construção de uma visão centrada na promoção do comportamento positivo", 39 respostas 

classificam a prática como "sustentada" e 22 como "em progresso". Quanto à participação dos 

alunos, 26 consideraram "sustentada" e 30 "em progresso". No entanto, a participação das 

famílias aparece com menor expressão: 33 consideraram "sustentada", 26 "em progresso", 

sendo que também foram registadas respostas "não sei" e "em branco", o que poderá indicar 

falta de conhecimento sobre o nível de envolvimento familiar por parte de alguns profissionais. 

Estas perceções são corroboradas pelas entrevistas, que destacam uma estrutura 

colaborativa de tomada de decisão e de atuação na gestão do comportamento. O P2 descreve 

um funcionamento articulado entre diferentes elementos da comunidade educativa:  

(…) A coordenadora do Observatório do Bem-Estar, juntamente com a provedora do 

aluno, o serviço de psicologia, também a coordenação da EMAEI, juntamente com o 

responsável da prevenção da indisciplina [...]. Somos aqui as pessoas que tomamos decisões e 

depois pomos em ação aquilo que vai acontecer […]. 

O P1 reforça o envolvimento dos professores: “Por exemplo, no ano passado, utilizei 

duas dinâmicas [...] foi muito interessante os professores perceberem como é que os alunos 

identificavam tão bem os problemas e tinham sugestões fantásticas para os resolver.” E 

complementa: “Os professores começaram a fazer as assembleias de turma com muito mais 

regularidade porque percebiam que não só desenvolviam as competências socioemocionais, 

mas também [...] as competências do PASEO.” O P4 salienta a importância da relação 

professor–aluno na prevenção: “Se nós nos respeitamos no recreio, ele depois vai passar isso 

um bocadinho para dentro da sala e não se vai portar mal.” 

As observações realizadas permitem identificar práticas de colaboração entre docentes, 

com partilha de estratégias e envolvimento dos alunos em assembleias de turma, sendo que este 

envolvimento apresenta uma elevada importância dentro da comunidade educativa. Também 

foi possível verificar a participação de toda a comunidade educativa na gestão quotidiana do 

comportamento, nomeadamente em momentos de transição (entrada, recreio, refeitório), 

embora nem sempre de forma sistemática, e com papéis claramente definidos. A articulação 

com as famílias não foi diretamente observada, o que pode dever-se ao facto de estas interações 

ocorrerem fora do espaço escolar ou em contextos menos visíveis (ex. reuniões, contactos 

telefónicos). 

 

Gestão 

 

Os dados do questionário indicam que a maioria dos profissionais reconhece a existência 
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de uma estrutura organizativa formalizada no que diz respeito à gestão do comportamento. No 

item "Na minha escola existe uma equipa responsável pelo desenho, implementação e 

monitorização de medidas de promoção do comportamento positivo", 36 participantes 

indicaram que essa estrutura está "sustentada", 18 assinalaram "em progresso" e apenas 2 

"emergente". Estes resultados apontam para uma perceção generalizada de que existem equipas 

formalizadas e funcionalmente operativas. Adicionalmente, 34 participantes afirmaram que 

existe um documento escrito (e.g., manual de procedimentos) que orienta os profissionais da 

escola nas práticas fundamentais para a promoção do comportamento positivo. No entanto, 21 

respostas marcaram "não sei", o que pode indicar alguma fragilidade na divulgação ou 

apropriação dos documentos orientadores. 

As entrevistas reforçam esta perceção, destacando práticas de gestão ancoradas em 

modelos estruturados e alinhados com orientações nacionais. O P1 descreve a adoção de um 

modelo formal de um modelo de intervenção: “a escola […] acabou também por adotar esse 

mesmo modelo no que diz respeito à questão da promoção dos comportamentos positivos […], 

a abordagem que usamos é a abordagem multinível de suporte à aprendizagem e à inclusão.” 

Já o P2 salienta a articulação entre orientações nacionais e os documentos internos:  

(…) Temos o regimento do SPO […], o Plano anual de atividades, […] muito assentes 

naquilo que nós, enquanto psicólogos, entendemos que deve ser implementado em contexto 

escolar, orientados muito por um referencial que é nacional […]. Todos os anos somos 

estimulados a trazer novidades […] algo que se reinventa, que se ajusta […] 

As observações realizadas permitem confirmar a presença de práticas de gestão 

coerentes com a promoção de comportamentos positivos. Foram identificados materiais visuais 

de apoio, como horários e quadros com regras, bem como a realização de reuniões de 

coordenação entre diferentes profissionais. Verificou-se também um acompanhamento 

sistemático das práticas de sala de aula e uma organização dos espaços e tempos escolares 

alinhada com os objetivos de inclusão e bem-estar, com ambientes acolhedores, sinalética 

funcional e agrupamento estratégico das turmas. 

 

Monitorização e Avaliação 

 

Os dados do questionário indicam que a recolha e análise de indicadores de 

comportamento está, na perceção dos participantes, razoavelmente consolidada na escola. No 

item "A minha escola recolhe e analisa periodicamente indicadores de comportamento", 31 

participantes indicaram que essa prática está "sustentada" e 26 "em progresso". Quanto à 
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devolução dos resultados da monitorização, as respostas variam consoante os destinatários: 27 

consideram que a devolução aos docentes e não docentes é "em progresso" e 23 "sustentada"; 

relativamente aos alunos, 32 indicam "em progresso" e 19 "sustentada"; quanto às famílias, 29 

assinalam "em progresso" e 22 "sustentada". Estes dados revelam que, embora haja uma prática 

consolidada de recolha e análise de dados, a partilha sistemática dos resultados com todos os 

grupos ainda está em desenvolvimento. 

As entrevistas reforçam a ideia de que as práticas de promoção de comportamentos 

positivos são acompanhadas por processo de monitorização planeados e estruturados. O P2 

destaca a existência de uma estrutura dedicada a essa função: “o Observatório do Bem-Estar 

tem tentado monitorizar tudo aquilo que têm feito, e o impacto que os alunos têm tido.” Esta 

estrutura é concebida para recolher e ponderar dados de forma contínua, permitindo aferir o 

impacto das ações implementadas, ajustar estratégias e sustentar decisões informadas. Ainda 

nesse sentido, o P5 acrescenta que existem mecanismos formais de avaliação: “Há sempre uma 

equipa, que é a equipa de autoavaliação [...] fazemos sempre passar os questionários, quer para 

os professores-tutores, por exemplo, quer para mentores, quer para mentorandos, no sentido de 

aferir exatamente quais são as principais preocupações.” Este excerto revela uma abordagem 

participativa à avaliação, onde se procura recolher dados diretamente dos diferentes 

intervenientes no processo educativo, promovendo uma cultura de escuta ativa e envolvimento. 

Os dados recolhidos através destas práticas são descritos como “valiosos” pelo P2, que sublinha 

que “a forma como se recolhe a informação, na sua essência, no seu timing, tudo isso é 

ponderado.” Esta afirmação sugere um planeamento cuidadoso dos processos de monitorização, 

respeitando o momento certo e o modo mais eficaz de recolher dados significativos, com vista 

a garantir a relevância e utilidade da informação no processo de tomada de decisão. 

As observações realizadas confirmam parcialmente a existência de práticas de 

monitorização. Foram identificados registos sistemáticos em algumas salas, nomeadamente 

quadros de monitorização de comportamento. Também se observaram reuniões formais entre 

docentes para discutir situações comportamentais, com base em registos previamente 

recolhidos. No entanto, não foi visível um modelo de recolha e análise de dados, sendo que por 

norma era utilizada a intuição e opiniões subjetivas em vez de dados concretos. Para além disso, 

a partilha destes dados com alunos e famílias não foi observada diretamente, o que pode indicar 

uma menor visibilidade destas práticas ou a sua realização em contextos não observáveis (e.g., 

reuniões individuais, comunicação escrita). 
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Decisões baseadas em Dados 

 

Os dados do questionário indicam que a tomada de decisões com base na análise de 

dados comportamentais é uma prática em consolidação no agrupamento. No item "A minha 

escola toma decisões organizacionais considerando a análise dos indicadores comportamentais 

recolhidos", 20 participantes classificaram a prática como "sustentada" e 27 como "em 

progresso". No que diz respeito às decisões pedagógicas baseadas nesses dados (e.g., ensinar 

comportamentos positivos esperados a um grupo específico de alunos/as), 38 respostas indicam 

"sustentada" e 22 "em progresso". Estes resultados apontam para uma utilização consistente dos 

dados na orientação das práticas educativas, com margem para aprofundar a sistematização e 

ampliação a toda a comunidade educativa. 

As entrevistas reforçam esta perceção, revelando que a recolha de informação tem um 

papel relevante na definição de estratégias educativas e de gestão comportamental. O P1 destaca 

o conhecimento aprofundado sobre o público escolar e o uso prático dos dados recolhidos: “Nós 

conhecíamos muito bem o nosso público e nas nossas reuniões formais e informais emergem 

dali ações.” E refere ainda que a equipa se baseia em dados recolhidos nas escolas e articula 

com outros serviços: “Temos também reuniões periódicas com o psicólogo, com o coordenador 

dos cursos profissionais, com os RIC [...] para ver como estão os alunos.” O P2 aponta o valor 

dos dados obtidos com o Observatório do Bem-Estar: “A ferramenta tem sido valiosa na hora 

de promovermos uma série de coisas. A forma como se recolhe a informação, na sua essência, 

no seu timing, tudo isso é ponderado.” Esta afirmação reforça a ideia de uma tomada de decisão 

fundamentada em dados e adaptada à realidade do contexto escolar. 

As observações realizadas evidenciaram situações em que dados previamente 

recolhidos (e.g., relatórios de comportamento, registos de ocorrências) foram utilizados para 

informar reuniões de equipa ou para delinear estratégias de intervenção com determinados 

alunos. Não foram observados mecanismos sistematizados de devolução e utilização coletiva 

dos dados junto de todos os intervenientes, o que sugere uma prática ainda centrada em núcleos 

específicos ou em momentos pontuais. 

 

Parcerias 

 

Os dados do questionário revelam que a perceção da existência de parcerias é 

relativamente moderada. No item "Na minha escola estabelecem-se parcerias para apoio ao 

desenho, implementação e monitorização de intervenções de promoção do comportamento 
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positivo (ex.: universidades, entidades locais, associação de pais)", 22 participantes indicaram 

que a prática está "em progresso", 22 consideraram "sustentada" e 7 "emergente". Além disso, 

10 participantes assinalaram "não sei" e 15 deixaram o item em branco, o que pode indicar uma 

perceção difusa ou limitada sobre estas parcerias por parte de uma parte da comunidade 

educativa. 

As entrevistas, por outro lado, destacam a importância da colaboração com entidades 

externas como fator de sucesso das medidas de promoção de comportamentos positivos. O P3 

afirma: “É preciso toda a comunidade, eu diria todo o território educativo [...] seja as unidades 

de saúde, seja o serviço social, seja a autarquia, seja até universidades que nos vão também dar 

capacitação.” O P2 menciona a ligação com empresas e instituições: “Temos parcerias com 

entidades externas, com empresas [...] há um envolvimento e um compromisso com os alunos, 

com as famílias e com o projeto educativo.” O P5 destaca o trabalho com técnicos do PACE: 

“Temos uma grande percentagem de alunos migrantes [...] temos também a técnica que 

acompanha o PACE, que é contratada pela Câmara Municipal.” 

Durante as observações realizadas, não foram identificadas interações diretas com 

entidades externas no quotidiano escolar, o que pode dever-se à natureza pontual dessas 

colaborações. No entanto, foram observados materiais de divulgação de atividades realizadas 

com apoio de parceiros externos (e.g., cartazes de projetos, exposições conjuntas, referência a 

ações com a autarquia), o que indica que essas parcerias existem, ainda que nem sempre visíveis 

nas rotinas diárias da escola. 

 

Apoio à Implementação 

 

Os dados do questionário indicam uma perceção global quanto à existência de condições 

e apoios para a implementação de medidas de promoção do comportamento positivo, embora 

com alguma variabilidade entre os diferentes grupos profissionais. No item "Na minha escola 

os/as assistentes técnicos recebem formação e/ou apoio continuado para a implementação de 

medidas de atuação no comportamento", 30 participantes assinalaram "em progresso", 16 

"sustentada" e 10 "emergente". Já no caso dos assistentes operacionais, os resultados foram 

mais dispersos: 23 respostas "em progresso", 13 "sustentada", 6 "emergente" e 20 "não sei". 

Estes dados apontam para a existência de apoios, mas também para desigualdades na formação 

e capacitação dos diferentes profissionais envolvidos. 

As entrevistas ilustram diferentes condições organizacionais e recursos que facilitam a 

execução das práticas de promoção do comportamento positivo. O P2 refere: “Temos salas 
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multissensoriais [...] temos o mindfulness [...] tudo isto contribui para o bem-estar dos alunos e 

dos professores.” O P5 assinala o papel das coadjuvações e turmas reduzidas: “As 

coadjuvações, o número de alunos por turma reduzido [...] ajudam exatamente a gerir situações 

que possam surgir em sala.” O P4 explica que existem momentos semanais de trabalho 

socioemocional: “Temos 45 minutos, todas as semanas, onde os alunos são acompanhados, 

orientados. São trabalhadas temáticas como a empatia, a escuta ativa, a gestão emocional.” 

As observações realizadas confirmam a existência de espaços preparados para o bem-

estar e autorregulação dos alunos (e.g., sala snoezelen), bem como momentos dedicados à 

intervenção socioemocional em contexto de sala de aula. Também foi observada a atuação de 

coadjuvantes em algumas turmas, reforçando a capacidade de resposta educativa e 

comportamental. No entanto, não foi possível observar diretamente ações de formação ou apoio 

aos assistentes técnicos e operacionais, o que pode ocorrer em contextos específicos ou em 

momentos não incluídos nas observações realizadas. 

 

Projetos, Intervenções e Suportes 

 

Os dados do questionário sugerem que a maioria dos participantes reconhece a 

existência de projetos, ações e medidas destinadas à promoção de comportamentos positivos, 

bem como à gestão de comportamentos problemáticos. No item "Na minha escola existem 

projetos, ações e/ou medidas para a promoção de comportamentos positivos", 30 participantes 

assinalaram "sustentada", 22 "em progresso", 5 "não sei", 15 "em branco", 5 "emergente" e 1 

"inexistente". Adicionalmente, no item "Na minha escola existem projetos, ações e/ou medidas 

para a gestão ou resolução de problemas de comportamento com grupos específicos de 

alunos/as", 23 participantes indicaram "sustentada", 29 "em progresso", 9 "não sei", 15 "em 

branco" e 2 "emergente". No item "Na minha escola existem ações específicas para responder 

a problemas de comportamento", 33 participantes assinalaram "sustentada", 21 "em progresso", 

5 "não sei", 15 "em branco" e 4 "emergente". Estes dados sugerem que, para além da promoção 

generalizada de comportamentos positivos, também existem medidas específicas direcionadas 

à gestão de comportamentos problemáticos, reconhecidas pela maioria dos inquiridos. 

As entrevistas confirmam esta diversidade, identificando um conjunto de ações 

concretas que operacionalizam os princípios do PBIS, com impacto na promoção do bem-estar 

e da convivência escolar. O P2 refere: “Na semana dos afetos, os alunos tinham diferentes 

experiências positivas. [...] Tivemos também uma atividade de ‘palavras positivas’ em que os 

professores saudavam os alunos nos aniversários.” (P2). O P1 salienta: “Era o delegado de 
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turma que orientava a assembleia [...] e os professores acabaram por replicar a metodologia 

noutras turmas.” (P1). O P4 descreve: “Nas minhas turmas do RIC, nós trabalhamos muito estas 

questões, os miúdos são eles que escolhem os temas [...] e no final já começam a ter uma visão 

diferente do que são estes problemas.” (P4). O P6 relata: “Tivemos o projeto do bullying, com 

a psicóloga a fazer sessões [...] os alunos fizeram cartazes e apresentaram o trabalho.” (P6). O 

P5 menciona: “Temos a semana do bem-estar, o projeto ‘Palavras Positivas’, a ‘gala dos 

mentores’ e também o mural da gratidão.” (P5). 

As observações realizadas revelaram a presença de múltiplas atividades associadas a 

projetos estruturados, como assembleias de turma dinamizadas pelos alunos, sessões de 

sensibilização e promoção de competências socioemocionais, bem como cartazes e materiais 

alusivos a campanhas ou semanas temáticas (e.g., semana do bem-estar, projeto “O bullying 

não mora aqui”). Estas evidências confirmam a integração dos projetos na rotina escolar e a sua 

visibilidade no espaço físico e nas dinâmicas coletivas. 

 

Discussão de Resultados 

 

A discussão que se segue analisa os principais resultados à luz do modelo PBIS, um 

enquadramento preventivo e multinível que visa promover comportamentos positivos de forma 

consistente em toda a comunidade educativa. Tendo como objetivo compreender a 

implementação do PBIS num agrupamento de escolas português, esta análise permite identificar 

facilitadores, barreiras e efeitos percebidos da sua aplicação, com base nos dados recolhidos. 

No que diz respeito à definição de expectativas, embora os dados indiquem que as 

escolas definem expectativas comportamentais alinhadas com documentos orientadores como 

o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, verifica-se que essas mesmas 

expectativas não são definidas de forma clara, explicita e positiva, havendo também uma falha 

na sua transmissão efetiva à comunidade escolar, especialmente aos alunos, o que contraria um 

dos princípios do modelo do PBIS (Sugai & Horner, 2020). A ausência consistente de materiais 

visuais e de referências explícitas em sala de aula, bem como em espaços comuns como 

corredores e recreios sugere que as expectativas não estão suficientemente visíveis ou 

acessíveis, o que compromete a clareza normativa. Este aspeto contraria um dos princípios 

fundamentais do modelo PBIS, que sublinha a importância de comunicar as expectativas de 

forma clara, explícita e repetida, para garantir a sua compreensão e aplicação por parte dos 

alunos (Sugai & Horner, 2020). A investigação mostra que a previsibilidade e a consistência 

são facilitadas quando as expectativas estão visivelmente presentes em todos os contextos 
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escolares (Simonsen & Sugai, 2013), contribuindo para o desenvolvimento de comportamentos 

mais autónomos e autorregulados.  

Apesar de haver práticas pontuais de co-construção de regras com os alunos, a sua 

generalização parece limitada. Assim, o agrupamento poderá beneficiar de estratégias mais 

sistemáticas de comunicação e visibilidade das expectativas, condição essencial para a eficácia 

do PBIS (Freeman et al., 2015). 

Relativamente ao ensino das expectativas comportamentais, os dados evidenciam que o 

ensino das expectativas comportamentais é intencional e contextualizado, através de ações 

como assembleias de turma, projetos de cidadania e programas de promoção de competências 

socioemocionais. No entanto, não se verifica o ensino nestas mesmas expectativas de forma 

sistemática. De acordo com o modelo PBIS, o ensino dos comportamentos esperados deve ser 

direto, explícito e sistemático, desde os primeiros anos de escolaridade, como forma de 

promover a prevenção de comportamentos disruptivos e o reforço de competências sociais 

(Sugai et al., 2021). Acresce que a ausência de uma definição clara e partilhada das expectativas 

comportamentais por toda a comunidade educativa compromete a sua aprendizagem, dado que, 

sem um referencial comum e coerente, torna-se difícil promover a sua apropriação por parte 

dos alunos (Freeman et al., 2015). A fragilidade na definição das regras e expectativas 

enfraquece, assim, a eficácia do seu ensino e dificulta a consolidação de uma cultura escolar 

assente em normas explícitas e consistentes (Freeman et al., 2015). 

Os dados do questionário revelam que este ensino se encontra especialmente presente 

dentro da sala de aula, mas menos consistente fora dela, nomeadamente em espaços como 

corredores ou recreios. As observações confirmam esta limitação, uma vez que não se 

verificaram práticas sistematizadas de ensino de comportamentos nesses contextos. Esta 

discrepância entre espaços educativos é apontada pela literatura como uma das principais 

fragilidades da implementação do PBIS, uma vez que a coerência e a generalização das 

aprendizagens requerem práticas consistentes em todos os ambientes escolares (Center on 

PBIS, 2023).  

Assim, embora existam práticas pedagógicas relevantes e uma cultura promotora de 

competências, é fundamental reforçar o ensino explícito dos comportamentos esperados em 

todos os contextos da escola e sistematizar esse ensino. Estratégias como a pré-correção, o 

reforço positivo e a repetição regular das regras são eficazes para garantir que os alunos 

compreendam e internalizem as expectativas de forma transversal (Horner & Sugai, 2021). 

No que se refere ao sistema de recompensa, os participantes descrevem práticas formais 

pontuais, como o quadro de mérito e a gala de mentores, e práticas informais, como o reforço 



 

 

 

32 

 

 

 

verbal, que estimulam o bom comportamento. Estas estratégias de reforço positivo são 

coerentes com o PBIS, que recomenda o reconhecimento sistemático de condutas desejadas 

para fortalecer o clima escolar e aumentar os comportamentos pró-sociais (Gage et al., 2020). 

Além disso, evidências apontam que implementar sistemas formais de recompensa, como 

pontos ou medalhas, está associado a melhores resultados comportamentais em contextos 

escolares variados (Gage et al., 2020). 

Porém, os dados do questionário e da observação revelam que a perceção sobre o 

reconhecimento é heterogénea: apenas 18 participantes consideram o sistema “sustentado”, 17 

“em progresso” e 13 indicam que é “inexistente” em alguns contextos. Isto indica que, apesar 

das iniciativas descritas, o sistema de recompensa não está consistentemente percebido por toda 

a comunidade escolar, especialmente fora da sala de aula. A literatura mostra que a eficácia do 

PBIS depende da implementação fiel e abrangente de recompensas formais e informais, 

distribuídas por toda a escola e com monitorização contínua (Gage et al., 2020). 

É ainda relevante o reforço verbal positivo observado, uma estratégia eficaz para 

promover comportamentos desejáveis, mas que, sem um sistema estruturado e visível, pode 

perder impacto no longo prazo (Gage et al., 2020). 

Apesar da existência de práticas de reconhecimento, estas carecem de estrutura formal 

e sistematização escolar. Desta forma, recomenda-se vincular atividades como a gala dos 

mentores à participação ativa dos alunos, reforçando o reconhecimento público, garantir que o 

reforço se estende a todos os contextos escolares (salas, recreios, cantinas), para aumentar a 

perceção de justiça, previsibilidade e reforço coletivo. Estas medidas poderão potenciar a 

adesão dos alunos a comportamentos desejáveis e fortalecer a cultura positiva preconizada pelo 

PBIS. 

Quanto à resposta a violações comportamentais, os dados indicam que existe um sistema 

disciplinar estruturado e progressivo, que privilegia abordagens educativas e restaurativas. Os 

professores relatam procedimentos graduais – desde advertências verbais e registos, até 

envolvimento dos encarregados de educação e recurso à suspensão apenas em casos 

reincidentes – com ênfase no diálogo e no reconhecimento das necessidades dos alunos. Esta 

abordagem está alinhada com uma das facetas centrais do PBIS, que incentiva a gestão de 

comportamentos disruptivos através de intervenções graduadas, restaurativas e focadas na 

aprendizagem, em vez de sanções punitivas (Center on PBIS, 2022). 

A perceção positiva dos profissionais, evidenciada nos dados do questionário reflete a 

existência de uma estrutura reconhecida e aplicada no terreno. Estas perceções são consistentes 

com os resultados de Gage et al. (2018), que demonstraram que a implementação do PBIS em 
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escolas norte-americanas se associa a uma redução significativa nas suspensões e expulsões, 

bem como a melhorias no clima escolar. Os autores sublinham que a fidelidade na aplicação do 

modelo é um fator crítico para assegurar os seus efeitos positivos ao nível da gestão disciplinar 

e da equidade nas respostas comportamentais (Gage et al., 2018). 

As observações corroboram esta abordagem, identificando advertências imediatas, 

mediação e progressão disciplinar gradual. O recurso ao diálogo e ao envolvimento do aluno 

desde o primeiro momento está em linha com modelos que combinam PBIS com práticas 

restaurativas, os quais demonstram redução das práticas disciplinares punitivas e melhorias nas 

relações escolares (Vincent et al., 2021). 

O agrupamento revela um modelo de resposta a violações comportamentais que é 

educativo, gradual e restaurativo. Contudo, para maximizar os benefícios do PBIS, recomenda-

se o reforço da formação contínua de docentes em práticas restaurativas, a documentação 

sistemática das intervenções e a monitorização dos resultados disciplinares e restaurativos. A 

integração de estratégias restaurativas de acordo com o PBIS pode fortalecer a coesão da 

comunidade escolar e reduzir a dependência de sanções formais (Vincent et al., 2021). 

No domínio das responsabilidades partilhadas, observa-se que as decisões sobre a 

promoção do comportamento positivo são tomadas de forma colaborativa, envolvendo 

coordenadores, psicólogos, docentes e equipas como o Observatório do Bem-Estar e a EMAEI, 

conferindo uma estrutura coletiva de liderança. A participação ativa dos professores, sobretudo 

através de assembleias de turma e dinâmicas de grupo, evidencia uma cultura escolar centrada 

na responsabilidade partilhada. Esta articulação reflete recomendações do PBIS, que advoga 

equipas representativas com liderança distribuída e envolvimento de diferentes agentes para 

garantir implementação eficaz (Center on PBIS, 2023).  

Os resultados do questionário corroboram esta dinâmica: 39 participantes consideram 

que a escola envolve docentes e não docentes de forma sustentada, e 26 consideram a 

participação dos alunos como "sustentada". Embora a perceção do envolvimento familiar seja 

menos clara, com respostas dispersas, a literatura demonstra que a colaboração entre família e 

escola constitui um pilar fundamental do PBIS. O estudo de Sheridan et al. (2019) mostra que 

envolver os pais como parceiros nas decisões de comportamento contribui para melhores 

resultados académicos e relacionais. 

As observações confirmam práticas colaborativas entre docentes e alunos, 

especialmente nos momentos de transição, como a entrada, o recreio, e o refeitório, ainda que 

de forma não totalmente sistematizada. A ausência de visibilidade da participação familiar pode 

dever-se à ocorrência dessas interações fora do contexto normal de observação, como em 
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reuniões ou contactos telefónicos. A literatura realça que uma parceria efetiva com as famílias 

exige comunicação bidirecional, representação equitativa e colaboração contínua na definição 

de expectativas e na gestão comportamental (Center on PBIS, 2023; Sheridan et al., 2019).  

Apesar do forte envolvimento de equipas internas e dos alunos na promoção do PBIS, 

importa reforçar a parceria com as famílias. Desta forma, recomenda-se estruturar canais 

regulares de comunicação bidirecional com os encarregados de educação, como reuniões, 

inquéritos e plataformas digitais, incluir representantes das famílias nas equipas de coordenação 

do PBIS, e proporcionar formação e sensibilização às famílias sobre objetivos comportamentais 

e formas de apoio em casa. A integração das famílias fortalecerá a implementação do PBIS, 

promovendo coerência entre escola e o domicílio e alicerçando a cultura de responsabilidade 

partilhada. 

No que toca à gestão escolar, os resultados indicam que a gestão escolar constitui uma 

base sólida para a promoção de comportamentos positivos, com uma abordagem multinível que 

integra apoio à aprendizagem e inclusão. Os docentes descrevem a existência de uma equipa 

formal que se dedica, em parte, à monitorização destas práticas, bem como à articulação entre 

documentos internos e orientações nacionais, adaptando e renovando continuamente as 

estratégias ao longo dos anos. Esta estrutura está em linha com os princípios do PBIS, que 

assinala a necessidade de construir sistemas robustos, como equipas, treinos, e apoios que 

sustentem práticas comportamentais consistentes e baseadas em dados (Chaparro et al., 2022).  

Os dados do questionário confirmam este quadro, onde 36 profissionais consideram que 

existe uma equipa formalizada e 34 reconhecem a presença de documentos orientadores, apesar 

de 21 admitirem desconhecimento, o que sugere alguma fragilidade na comunicação interna. A 

literatura destaca que, para otimizar a gestão comportamental, é essencial que as equipas de 

liderança estejam bem organizadas e que os documentos operacionais sejam acessíveis a todos 

os agentes educativos, garantindo assim fidelidade na implementação do modelo (Kittelman et 

al., 2022; Chaparro et al., 2022).  

A observação escolar reforça este diagnóstico, ao evidenciar a realização regular de 

reuniões de coordenação entre profissionais, bem como a presença, ainda que pontual, de 

quadros de regras e de uma organização espacial que favorece a previsibilidade e o apoio ao 

comportamento positivo. De acordo com o PBIS, esta consistência visual e organizativa 

fortalece a cultura de gestão partilhada e reforça as práticas positivas dentro e fora da sala de 

aula (Nitz et al., 2023; Chaparro et al., 2022). 

A gestão da escola está bem estruturada, com equipas formais e recursos documentais, 

apoiadas por práticas visuais e colaborativas. Contudo, recomenda-se reforçar a divulgação e 
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envolvimento de todos os profissionais nos documentos operacionais, assegurando que cada 

membro da comunidade escolar conhece e aplica sistematicamente as orientações. A 

formalização de processos de monitorização mensal do grau de implementação (fidelidade) 

poderá ainda reforçar a qualidade e a coerência das práticas nas diferentes turmas e contextos. 

Em relação à monitorização e avaliação, os dados das entrevistas revelam que a escola 

dispõe de estruturas sistemáticas para monitorizar a diferentes intervenções realizadas no 

agrupamento, inclusive aquelas direcionadas para o comportamento, como o Observatório do 

Bem-Estar, que recolhe dados através de professores, mentores e alunos. Estas práticas 

demonstram uma cultura organizacional orientada para a recolha contínua de informação e para 

a tomada de decisões baseada em evidência. Este tipo de abordagem está alinhada com os 

princípios do modelo PBIS, que enfatiza o uso sistemático de dados para guiar decisões em 

todos os níveis de intervenção, desde a prevenção até à resposta a necessidades mais intensivas 

(McIntosh & Goodman, 2019; McDaniel & Bloomfield, 2019).  

Os resultados do questionário confirmam que esta monitorização é percebida como 

consolidada por 31 participantes, embora 26 a considerem ainda em desenvolvimento. A 

devolução de resultados também apresenta desenvolvimento variável: para os docentes, 27 dos 

participantes consideram “em progresso” e 23 “sustentada”, para os alunos, 32 dos participantes 

percecionam como “em progresso” e 19 “sustentada” e para as famílias, 29 dos participantes 

identificam como “em progresso” e 22 como “sustentada”. Estes dados sugerem que, embora a 

recolha de informações esteja implementada, a disseminação dos resultados para os diferentes 

elementos da comunidade educativa ainda não é sistemática. De acordo com Lee et al. (2021), 

a devolução de resultados para os diferentes grupos e o envolvimento dos mesmos na análise e 

discussão dos dados comportamentais aumenta a fidelidade da implementação e fortalece a 

perceção de justiça e transparência nas práticas disciplinares. 

As observações revelam de facto que há registos regulares e reuniões formais entre 

docentes para refletir sobre os padrões de comportamento, baseados em dados previamente 

recolhidos. Contudo, apesar da utilização de registos visualmente acessíveis e reuniões formais 

para análise de práticas comportamentais com base em dados, também se identificou uma certa 

dependência de julgamentos subjetivos em vez de evidência quantificada e da utilização de um 

modelo concreto de analise e recolha de dados. Ademais, não foi possível confirmar a 

comunicação direta destes resultados às famílias e aos alunos, possivelmente por ocorrer em 

momentos menos visíveis, como reuniões ou notificações escritas individuais. Esta dificuldade 

é consistente com estudos que mostram que a devolução de informação aos docentes, famílias 

e alunos é frequentemente um dos elementos mais frágeis na cadeia de monitorização (Sheridan 
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et al., 2019). Para ser eficaz, a tomada de decisão baseada em dados deve incluir mecanismos 

de feedback acessível, visual e compreensível para todos os agentes educativos, promovendo a 

corresponsabilização e a melhoria contínua (Sheridan et al., 2019). 

Considerando tudo isto, é possível afirmar que o agrupamento implementa um sistema 

de recolha e análise de dados comportamentais, mas existe ainda margem para reforçar esse 

mesmo sistema, também para ir mais de encontro com o modelo PBIS. Desta forma, 

recomenda-se estabelecer reuniões regulares (mensais) com docentes, alunos e famílias para 

discussão dos dados recolhidos, criar relatórios visuais acessíveis (e.g., quadros de 

comportamento, newsletters) que partilhem progressos e metas em espaço visível, formar 

equipas de liderança escolar para aperfeiçoar procedimentos de data-informed decision making 

e assegurar que os dados influenciam decisões diárias e estratégicas. Estas medidas reforçarão 

a cultura de avaliação contínua, o envolvimento de todos os agentes e a eficácia das estratégias 

PBIS implementadas. 

No que concerne à tomada de decisões baseada em dados, os dados das entrevistas 

evidenciam um uso de informação recolhida para guiar práticas educativas e de gestão 

comportamental. O P1 refere que “conhecíamos muito bem o nosso público” e que tanto 

“reuniões formais e informais emergem dali ações”, incluindo psicólogos, coordenadores de 

cursos e RIC. O P2 reforça o valor da ferramenta do Observatório do Bem-Estar, salientando a 

importância do momento e da forma na recolha dos dados. Estas práticas refletem o princípio 

central do PBIS de data-based decision making, que fomenta a recolha e análise regulares de 

dados de implementação, resultados estudantis e rastreio, para apoiar decisões informadas 

(Center on PBIS, 2023; PBIS Missouri, 2018).  

Os resultados do questionário confirmam esta tendência: 20 participantes descrevem 

como “sustentada” a tomada de decisões organizacionais com base em indicadores 

comportamentais, enquanto 27 a consideram “em progresso”. Quanto às decisões pedagógicas 

- como ensinar comportamentos positivos a grupos específicos - 38 definem-nas como 

“sustentada” e 22 como “em progresso”. Estes dados indicam uma utilização consolidada da 

informação para orientar ações, embora ainda se observe margem para formalizar esta 

abordagem e expandir a participação de toda a comunidade escolar. 

As observações confirmam que relatórios e registos de comportamentos são, de facto, 

utilizados em reuniões de equipa para delinear intervenções com alunos específicos. No entanto, 

como já foi referido, não foram detetados mecanismos sistematizados de devolução e discussão 

dos dados com todos os intervenientes, indicando que a tomada de decisão baseada em dados 

permanece mais centrada em núcleos específicos ou pontual. A literatura indica que ampliar a 
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devolução dos dados a todos os públicos (através de painéis visuais, relatórios regulares e 

reuniões abertas) potencializa a transparência, o envolvimento e a eficácia das práticas PBIS 

(PBIS Missouri, 2018; Cave, 2024).  

O agrupamento demonstra sem dúvida uma cultura de decisão baseada em dados, com 

recolha, análise e discussão em equipas multidisciplinares, evidenciando ainda assim a 

necessidade de evolução. Para isso, poderá ser benéfico a criação um calendário de devolução 

regular de dados a docentes, alunos e famílias, implementar painéis de indicadores 

comportamentais em espaços visíveis da escola, formalizar equipas interdisciplinares para 

monitorizar o impacto das intervenções através dos dados. Tais medidas consolidariam uma 

cultura de data-based decision making participativa e rigorosa, essencial para o sucesso 

sustentado do PBIS (Center on PBIS, 2023; PBIS Missouri, 2018).  

No que diz respeito às parcerias, os dados das entrevistas destacam a importância das 

colaborações externas como elemento essencial para o sucesso das iniciativas de promoção de 

comportamentos positivos. O P3 sublinha a necessidade de envolver todo o território educativo, 

como serviços de saúde, apoio social, autarquia e universidades, apontando para uma 

abordagem comunitária integrada. Esta visão está alinhada com o modelo PBIS, que classifica 

as parcerias comunitárias como um dos seus sete domínios essenciais, reconhecendo que as 

sinergias entre escolas e entidades externas melhoram a prevenção de problemas de 

comportamento e reforçam o suporte aos alunos (Center on PBIS, 2024). A referência do P2 à 

colaboração com empresas e instituições, e a menção do PACE pelo P5, ilustram este 

envolvimento prático, reforçando o alinhamento com pesquisas que salientam o valor das 

parcerias para responder de forma abrangente às necessidades dos estudantes, sobretudo dos 

migrantes (Haight et al., 2024).  

Entretanto, os dados do questionário indicam que as perceções sobre a existência de 

parcerias são moderadas: 22 respostas classificaram a prática como “sustentada”, 22 como “em 

progresso” e sete como “emergente”, com 10 respostas “não sei” e 15 em branco, sugerindo 

alguma ambiguidade na visibilidade destas parcerias. A literatura destaca que as parcerias só 

são eficazes quando percecionadas como estruturadas, de longo prazo e alinhadas com os 

objetivos da escola, exigindo liderança forte, comunicação fluida e reconhecimento mútuo de 

competências (Haight et al., 2024). 

Nas observações, apesar de não se terem registado interações diretas com entidades 

externas no quotidiano, como já foi referido, foram visíveis cartazes e informações sobre 

projetos com parceiros (autarquia, universidades, PACE). Este tipo de evidência visual coincide 

com recomendações de boa prática em PBIS, que indicam a necessidade de tornar públicas e 
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integradas no espaço físico as colaborações escolares, para reforçar a perceção coletiva da sua 

existência e impactar positivamente a cultura escolar (Center on PBIS, 2024; Haight et al., 

2024). 

Apesar de as entrevistas confirmarem a existência de parcerias estratégicas, os dados 

apontam para uma perceção inconclusiva por parte da comunidade. Desta forma, sugere-se 

tornar as parcerias visíveis através de divulgação regular (newsletter, quadros informativos), 

formalizar os protocolos de colaboração com entidades externas com registos claros de 

participação, objetivos e resultados e organizar encontros periódicos com representantes das 

entidades parceiras para avaliação conjunta e alinhamento. Estas ações poderão consolidar uma 

cultura de colaboração infinita entre a escola e os parceiros exteriores, reforçando a eficácia e 

sustentabilidade das iniciativas PBIS. 

Relativamente ao apoio à implementação, os dados indicam que a escola disponibiliza 

condições organizacionais e recursos que facilitam a promoção de comportamentos positivos, 

como salas multissensoriais (snoezelen), sessões de mindfulness, turmas reduzidas com 

coadjuvações e momentos semanais de trabalho socioemocional. Esta combinação de apoios é 

consistente com práticas de promoção do bem-estar e autorregulação, já reconhecidas como 

eficazes em contextos escolares. A revisão sistemática recente demonstra que intervenções de 

mindfulness em escolas aumentam o comportamento pró-social, a atenção e a regulação 

emocional, enquanto espaços multissensoriais reduzem o stress e contribuem para a sensação 

de calma (Phan et al., 2022). 

O questionário revela perceções positivas, mas com variações. Por exemplo, 30 

participantes consideram que os assistentes técnicos recebem formação contínua “em 

progresso” (16 “sustentada”), e no caso dos assistentes operacionais regista-se maior dispersão, 

incluindo 20 respostas “não sei”. Isto sugere desfasagem entre os diferentes profissionais 

quanto ao apoio recebido. A literatura sobre implementação de PBIS destaca que o apoio 

organizacional e a formação de todos os agentes, incluindo assistentes técnicos e operacionais, 

é determinante para garantir a eficácia e sustentabilidade das práticas (Branching Minds, 2022). 

Durante a observação, verificou-se a existência de espaços e práticas de apoio à 

regulação socioemocional, bem como a atuação de coadjuvantes em sala. Contudo, não foi 

observado um número significativo de ações de formação ou supervisão, especialmente no que 

diz respeito ao PBIS ou a modelos de gestão da indisciplina, tanto para pessoal não docente, 

como referido pelos dados, como para pessoal docente, o que pode sugerir que tal apoio ocorre 

em momentos não visíveis. Estudos indicam que garantir equipas capacitadas e apoio 

continuado, incluindo formação regular e supervisão prática, maximiza a implementação do 
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PBIS e fortalece a confiança desses profissionais (Center on PBIS, 2023; Branching Minds, 

2022). 

Considerando o exposto, pode afirmar-se que o agrupamento disponibiliza recursos 

valiosos para apoiar a implementação do PBIS. No entanto, persistem desigualdades no acesso 

à formação entre os diferentes profissionais. Assim, recomenda-se principalmente a 

organização de ações formativas estruturadas e contínuas, dirigidas a toda a comunidade 

educativa, acompanhadas de supervisão prática. Para além disso, sugere-se a integração regular 

de programas de mindfulness e o uso de salas multissensoriais nas rotinas escolares, com 

formação específica sobre a sua utilização e a realização de avaliações periódicas (como recolha 

de feedback, entrevistas e focus group) junto de todos os agentes educativos, com vista à 

identificação de perceções e necessidades de apoio. Estas medidas visam promover um 

equilíbrio mais equitativo no suporte oferecido aos diferentes profissionais, reforçando uma 

implementação inclusiva e sustentável do modelo PBIS. 

Por fim, no que se refere aos projetos, intervenções e suportes implementados, os 

participantes destacam várias iniciativas concretas no âmbito do PBIS, com impacto evidente 

no bem-estar e na convivência escolar. Entre estas, mencionam-se a “semana dos afetos”, 

“palavras positivas”, assembleias conduzidas por delegados de turma, projetos contra o bullying 

e murais de gratidão. Estas ações refletem a integração de estratégias de aprendizagem 

socioemocional e comportamental, correspondendo ao essencial do PBIS, que encoraja 

intervenções intencionais e visíveis para reforçar uma cultura psicológica positiva (Scherer & 

Ingle, 2020; Center on PBIS, 2024).  

Os dados do questionário corroboram o reconhecimento institucional dessas práticas, 

30 participantes consideram que existem projetos para promover comportamentos positivos, 

enquanto 23 reconhecem intervenções específicas para grupos com necessidades 

comportamentais elevadas. Além disso, 33 participantes afirmam existir ações regulares de 

resposta a problemas de comportamento. Esses resultados indicam que, além das iniciativas 

gerais, há também respostas direcionadas a situações mais complexas, refletindo uma 

implementação multinível eficaz (McDaniel & Bloomfield, 2019). 

As observações verificaram a presença de assembleias lideradas por alunos, sessões de 

sensibilização, cartazes de campanhas temáticas e visibilidade física de projetos como “O 

bullying não mora aqui”. Estudos demonstram que quando práticas escolares estruturadas como 

o ensino explícito de expectativas, projetos de prevenção ao bullying e apoio socioemocional 

são integradas de forma sistemática, observa-se uma redução nos comportamentos disruptivos 

e um reforço do clima escolar positivo (Varghese & Burton, 2023; Center on PBIS, 2024).  
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O agrupamento encontra-se a desenvolver um conjunto diversificado de projetos e 

intervenções alinhados com os princípios do PBIS. Para potenciar e consolidar estes esforços, 

recomenda-se a sua sistematização, através da definição de indicadores de sucesso mensuráveis 

(por exemplo, níveis de empatia ou número de intervenções bem-sucedidas), bem como a 

implementação de mecanismos formais de avaliação como inquéritos breves, que recolham as 

perceções de alunos, professores e famílias. Sugere-se ainda o reforço da capacitação dos alunos 

para assumirem papéis de liderança e replicação de projetos, promovendo, assim, a 

consolidação da aprendizagem comportamental. Estas medidas poderão contribuir para 

aumentar a eficácia, repetibilidade e sustentabilidade das iniciativas, assegurando um impacto 

mais consistente e transversal em toda a comunidade educativa. 

Em síntese, os dados analisados permitem identificar fatores que facilitam a 

implementação do modelo PBIS, tais como a existência de equipas organizadas, o envolvimento 

de diferentes agentes educativos e a integração de práticas alinhadas com os princípios do 

modelo. Simultaneamente, evidenciam-se barreiras importantes, nomeadamente a ausência de 

sistematização no ensino e visibilidade das expectativas comportamentais, a formação desigual 

entre profissionais e a fraca devolução de dados à comunidade educativa. No que respeita aos 

efeitos percebidos, observa-se uma maior estruturação das respostas disciplinares, um reforço 

do clima escolar positivo e uma valorização do bem-estar socioemocional dos alunos. Contudo, 

estes efeitos revelam-se ainda inconsistentes, refletindo a necessidade de consolidar práticas e 

garantir maior coerência e participação em toda a comunidade educativa. 

 

Conclusões 

O presente estudo teve como objetivo analisar de que forma a implementação do modelo 

PBIS, adaptado ao contexto português, pode contribuir para a promoção de comportamentos 

positivos em meio escolar. Este trabalho reveste-se de particular relevância no panorama 

educativo nacional, dado o reduzido número de investigações aplicadas sobre o PBIS em 

Portugal e a necessidade urgente de respostas estruturadas e preventivas face aos desafios 

comportamentais em contexto escolar. Ao ilustrar um caso concreto de aplicação, esta 

investigação permite compreender como práticas alinhadas com o modelo podem ser 

operacionalizadas num agrupamento de escolas, oferecendo pistas valiosas para a replicação e 

adaptação noutros contextos educativos.  

A análise dos dados recolhidos evidenciou a presença de práticas coerentes com os 

princípios fundamentais do PBIS, nomeadamente: (1) a definição de expectativas 

comportamentais claras e partilhadas, com base nos valores do perfil dos alunos à saída da 
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escolaridade obrigatória; (2) o ensino intencional de competências socioemocionais, através de 

ações planeadas em todos os ciclos de ensino; (3) a valorização de comportamentos positivos, 

ainda que de forma desigual e com necessidade de maior sistematização; (4) a adoção de 

práticas restaurativas e pedagógicas no tratamento da indisciplina, substituindo abordagens 

punitivas por estratégias de responsabilização; (5) o uso consistente de dados para a 

monitorização de comportamentos e tomada de decisões, com estruturas como o Observatório 

do Bem-Estar a desempenhar um papel central; e (6) o envolvimento de diferentes atores 

educativos, ainda que de forma mais consolidada ao nível dos docentes, carecendo de reforço 

junto das famílias, alunos e assistentes operacionais. 

Contudo, importa reconhecer as limitações deste estudo. Sendo um estudo de caso, os 

resultados não podem ser generalizados à diversidade de realidades escolares existentes em 

Portugal. Ainda assim, o seu valor reside precisamente na capacidade de ilustrar, de forma 

aprofundada e situada, uma estratégia concreta de implementação do modelo PBIS, abrindo 

caminho para estudos comparativos que envolvam outros agrupamentos com diferentes níveis 

de maturidade na adoção do modelo.  

Adicionalmente, a recolha de dados baseou-se maioritariamente em perceções dos 

participantes. Embora esta abordagem enriqueça a análise, ao permitir aceder a dimensões 

subjetivas relevantes como crenças, significados e motivações, importa reconhecer que os 

relatos podem ser influenciados por fatores como as experiências pessoais, as expectativas 

individuais ou a tendência para respostas socialmente desejáveis. A ausência de uma 

componente longitudinal limita ainda a avaliação do impacto sustentado das práticas ao longo 

do tempo. Importa também sublinhar que não foram recolhidas perspetivas de 

pais/encarregados de educação, alunos e de assistentes operacionais, atores fundamentais na 

promoção de um clima escolar positivo, sobretudo em espaços como corredores, refeitórios e 

recreios. 

Para investigações futuras, propõe-se o recurso a metodologias mistas com dados 

longitudinais, bem como a inclusão de diferentes atores escolares e contextos organizacionais. 

Estudos comparativos entre agrupamentos poderão aprofundar a compreensão dos fatores 

facilitadores, obstáculos contextuais e efeitos do modelo PBIS em diferentes realidades. Será 

também relevante explorar o impacto da formação contínua e da liderança escolar na 

sustentabilidade das práticas implementadas.  

No plano prático, os dados sugerem várias implicações relevantes para a intervenção 

nas escolas. Em primeiro lugar, e de acordo com o que tem sido defendido por diversos autores 

(Honer & Macaya, 2018), recomenda-se a criação de equipas dedicadas à gestão 
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comportamental segundo os princípios do PBIS, com composição multidisciplinar e atribuições 

formais em áreas como coordenação, planeamento, monitorização e formação. Em segundo 

lugar, importa assegurar o investimento contínuo na capacitação de todos os profissionais, 

incluindo assistentes operacionais, através de formação sistemática e apoio técnico, 

especialmente nas componentes de reforço positivo e intervenção preventiva. Em terceiro lugar, 

destaca-se a necessidade de melhorar os mecanismos de devolução de dados comportamentais 

a toda a comunidade educativa, promovendo uma cultura de tomada de decisão baseada em 

evidência. Por fim, importa fortalecer a visibilidade e articulação das práticas restaurativas e 

preventivas nos espaços não letivos da escola, onde a presença de adultos com formação pode 

desempenhar um papel determinante na construção de um clima positivo. 

Paralelamente, a promoção de redes de aprendizagem inter-escolas e o desenvolvimento 

de comunidades profissionais de prática poderão reforçar a apropriação conceptual do modelo, 

promovendo a sua disseminação informada, colaborativa e adaptada ao panorama educativo 

português.  

Conclui-se, assim, que o PBIS constitui uma abordagem promissora para a criação de 

ambientes escolares seguros, inclusivos e positivos. A sua eficácia depende da articulação entre 

formação contínua, apoio técnico, liderança comprometida e envolvimento ativo de toda a 

comunidade educativa. Tal como sustentam McDaniel et al. (2021) e Sugai e Simonsen (2022), 

o sucesso do PBIS está intrinsecamente ligado à adaptação cultural, à consistência na aplicação 

e à utilização sistemática de dados para guiar decisões. Em Portugal, embora a terminologia 

associada ao modelo ainda não esteja amplamente difundida, muitas práticas coerentes com 

esta abordagem já se encontram em curso. Cabe agora consolidar esse caminho, assegurando 

que cada escola se torne, de forma intencional e estruturada, um espaço de crescimento, 

pertença e desenvolvimento humano integral. 
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Anexo 1.  

Sistema de Categorias 

1. Definição de Expectativas  

2. Ensino de Expectativas Comportamentais  

3. Sistema de Recompensa para Expectativas Comportamentais  

4. Sistema de Resposta a Violações Comportamentais  

5. Responsabilidades Partilhadas  

6. Gestão  

7. Monitorização e Avaliação  

8. Decisões Baseadas em Dados  

9. Parcerias  

10. Apoio à Implementação  

11. Projetos, Intervenções e Suportes 
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Anexo 2.  

Guião de Entrevista Exploratória 

 

Eixo/Tema Objetivos Questões Observações 

Legitimação da 

Entrevista e 

Motivação do 

entrevistado 

Informar o(a) 

entrevistado(a) do objetivo 

da entrevista e dos 

respetivos procedimentos 

 
 

Dimensão A: Modelo 

A1. Modelo de 

Gestão 

Comportamental 

Identificar e descrever o 

modelo de gestão de 

fenómenos de indisciplina 

e de promoção de 

comportamentos positivos 

do agrupamento 

 

1. A escola tem um modelo formal e intencional para 

a gestão de fenómenos de indisciplina? Se sim, 

pode descrever como este modelo funciona?  

2. Que práticas específicas estão implementadas 

para promover comportamentos positivos na 

escola? 

3. Há algum documento ou diretriz que formalize 

estas práticas? 

 

A2. Equipa 

Responsável pela 

Gestão de 

Identificar e caracterizar a 

equipa responsável pela 

definição de medidas 

1.  Existe uma equipa dedicada à definição de 

medidas para a gestão de indisciplina e promoção 

Elementos, funções/papéis, 

organização 
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Indisciplina e 

Promoção de 

Comportamentos 

Positivos 

dedicadas à gestão de 

fenómenos de indisciplina 

e de promoção de 

comportamentos positivos 

de comportamentos positivos? Quem faz parte 

dessa equipa?  

2. Quais são as funções e responsabilidades desta 

equipa? Como se organizam no dia a dia escolar?  

3. De que forma a equipa se articula com outros 

profissionais, equipas ou serviços na escola, como 

professores, a EMAEI (Equipa Multidisciplinar 

de Apoio à Educação Inclusiva), o SPO, ou 

outras? Há um trabalho colaborativo entre essas 

equipas?  

4. Como é que essas equipas colaboram na 

implementação das estratégias comportamentais e 

na promoção de comportamentos positivos? 

Relação/ articulação com 

outras equipas 

 

Dimensão B: Formação e Capacitação 

B1. Formação em 

PBIS 

Identificar e analisar a 

formação em PBIS ou 

relacionada 

1. A escola tem pelo menos um profissional com 

formação em Positive Behavioral Interventions 

and Supports (PBIS)? Quem é esse profissional?  

2. Como essa formação tem sido aplicada na prática 

no contexto escolar? Que impacto tem tido na 

gestão de comportamentos? 

Papel específico do 

SPO/psicologia 
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B2. Necessidades de 

Formação 

1. Considera que seria útil ter mais profissionais 

com formação em PBIS? Porquê?  

2. Que outras formações ou recursos são necessários 

para melhorar a gestão de comportamentos e 

promover uma cultura positiva na escola? 

 

Dimensão C: Funções do Psicólogo Escolar 

C1. Atribuições na 

Gestão de 

Indisciplina e 

Promoção de 

Comportamentos 

Positivos 

Identificar e caracterizar o 

papel do psicólogo escolar 

na gestão de fenómenos de 

indisciplina e na promoção 

de comportamentos 

positivos. 

1. Quais são as suas principais funções enquanto 

psicóloga escolar, no que diz respeito à gestão de 

fenómenos de indisciplina? 

2. Que papel desempenha especificamente na 

promoção de comportamentos positivos entre os 

alunos? 

 

C2. Colaboração com 

a Equipa de Gestão 

Comportamental 

1. Como é a sua colaboração com a equipa 

responsável pela gestão comportamental? Quais 

são as principais áreas em que atua em conjunto 

com a equipa?  

2. Como é que essa colaboração facilita a 

implementação de estratégias comportamentais 

eficazes na escola? 

 

Dimensão D: Desafios e Impactos 
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D1. Desafios Identificar os principais 

desafios e impactos 

observados na 

implementação das 

práticas de promoção de 

comportamentos positivos. 

1. Quais são os principais desafios que a escola 

enfrenta na implementação de um modelo de 

promoção de comportamentos positivos? 

2. Como têm lidado com esses desafios? 

 

D2. Impactos 1. Quais são os principais impactos que tem 

observado no comportamento dos alunos e no 

ambiente escolar desde a implementação do 

modelo de gestão comportamental? 

2. Que mudanças observou no comportamento e nas 

relações dos alunos desde a implementação do 

PBIS? 

 

 

Anexo 3.  

Guião de Entrevista Diretor da escola/agrupamento 

 

Eixo/Tema Objetivos Questões Observações 

Legitimação da 

Entrevista e 

Motivação do 

entrevistado 

Informar o(a) 

entrevistado(a) do objetivo 

da entrevista e dos 

respetivos procedimentos 

- Será necessário explicar o 

que é o PBIS e os princípios 

para as escolas portuguesas 
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Dados de 

caracterização 

Recolher informação 

acerca das características 

demográficas e 

profissionais dos 

participantes 

-   

 

Dimensão 1 

1.1 Práticas da 

Escola / 

Agrupamento 

Explorar práticas 

existentes para a 

promoção de 

comportamentos positivos 

e prevenção da 

indisciplina 

1. Quais são as principais práticas adotadas pela 

escola para promover comportamentos 

positivos? 

2. Existem programas ou iniciativas formais para 

prevenir a indisciplina? 

3. Como é que essas práticas têm sido avaliadas ao 

longo do tempo? 

4. Existe alguma equipa responsável pela gestão 

destas práticas? 

5. Como são organizadas as práticas de promoção 

de comportamentos positivos na escola? 

6. Que medidas preventivas são realizadas para 

evitar comportamentos indesejados? 

Nota para entrevistador: 

deverá conhecer muito bem o 

PBIS  
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1.2 Valores / 

Expectativas 

Partilhadas 

Compreender os valores e 

expectativas que orientam 

ações e comportamentos 

na escola. 

1. Quais são os valores e expectativas da escola em 

relação ao comportamento dos alunos? 

2. Além de expectativas quanto ao comportamento 

dos alunos, também há expectativas claras 

quanto ao comportamento de professores, outros 

profissionais e famílias (tendo em vista um clima 

de escola positivo) 

3. De que forma esses valores são comunicados aos 

professores, alunos e famílias? 

4. Como é que esses valores influenciam as 

decisões no dia a dia escolar? 

 

1.3 Sistema 

Multinível de 

Suporte com foco na 

Promoção/Prevenção 

Analisar a organização de 

suporte universal, seletivo 

e individualizado para os 

alunos. 

1. Como se organizam as medidas de intervenção 

para a promoção de comportamentos positivos, 

prevenção e gestão de indisciplina?  

2. Que tipo de ações/ práticas existem para 

promover os comportamentos positivos ou o 

clima de escola positivo? Quais são as 

estratégias utilizadas para os alunos que 

necessitam de apoio mais intensivo, isto é, que 
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sejam mais desafiantes do ponto de vista 

comportamental? 

3. Há integração entre diferentes níveis de 

intervenção? 

1.4 Abordagem 

Positiva – Ensino de 

Comportamentos 

Investigar estratégias para 

ensinar e reforçar 

comportamentos positivos. 

1. De que maneira a escola ensina comportamentos 

positivos aos alunos? 

2. Existem ações/momentos/práticas específicos 

para desenvolver competências 

socioemocionais? 

3. Que tipo de formação é oferecida aos professores 

para apoiar essa abordagem? 

 

1.5 Tomada de 

Decisão Baseada em 

Dados 

Avaliar de que forma os 

dados são utilizados para 

planejar intervenções e 

ajustar práticas.  

1. Há recolha de dados sistemática na escola para 

monitorizar o comportamento dos alunos? Que 

tipo de dados são recolhidos? 

2. Existe algum protocolo formal para análise e uso 

desses dados? 

3. Como é que esses dados são analisados e 

utilizados na tomada de decisões? 

4. Pode dar exemplos de decisões que foram 

baseadas nessas análises? 

 



 

 

61 

 

 

 

1.6 Colaboração e 

Parcerias 

 

 

Examinar a colaboração 

interna e as parcerias 

externas no suporte às 

práticas positivas. 

1. Existe uma equipa responsável pela promoção / 

gestão de comportamentos? 

2. Qual o seu papel, enquanto diretor, neste 

processo? 

3. Como é promovida a colaboração entre 

diferentes profissionais da escola? 

4. Existem parcerias externas que apoiam as 

iniciativas de promoção de comportamentos 

positivos? 

5. Pode dar exemplos de colaborações bem-

sucedidas que tiveram impacto na escola? 

 

Dimensão 2. 

2.1 Conhecimento 

acerca do PBIS / 

SWPBIS 

Identificar o conhecimento 

e as percepções sobre o 

modelo PBIS e suas 

adaptações. 

1. Como tomou conhecimento do modelo PBIS? 

2. Existe formação ou sensibilização sobre o PBIS 

na escola? 

3. Na sua opinião, quais são os principais 

benefícios deste modelo? 

Colocar estas questões em 

primeiro lugar, depois de 

explicar um pouco o modelo. 

(Devo colocar logo no início 

da entrevista, antes do ponto 

1?) 

Dimensão 3. 
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3.1 Recursos e 

Intervenientes 

Analisar recursos 

humanos, materiais e 

comunitários envolvidos 

nas práticas de suporte. 

1. Que recursos humanos e materiais são 

mobilizados para implementar práticas positivas? 

2. Há formação suficiente para os profissionais 

aplicarem essas práticas? 

3. Que tipo de apoio adicional seria útil para 

melhorar os resultados? 

 

3.2 Condições 

Críticas 

Compreender desafios e 

fatores que afetam a 

implementação de práticas 

positivas. 

1. Quais são os principais desafios enfrentados na 

implementação destas práticas? 

2. Existem fatores específicos que facilitam ou 

dificultam o sucesso das intervenções? 

3. Como é que esses desafios têm sido superados 

pela escola? 

 

3.3 Efeitos 

Percebidos 

Avaliar os impactos das 

práticas no 

comportamento dos alunos 

e no clima escolar. 

1. Foram observadas mudanças no comportamento 

dos alunos desde a implementação dessas 

práticas? Quais? 

2. Como avalia o impacto dessas iniciativas no 

clima escolar e no progresso acadêmico? 

3. Na sua opinião, quais são os pontos fortes e 

fracos das práticas adotadas? 

Nota: podem não identificar 

o “momento” a partir do qual 

adotaram estas práticas. Aqui 

dar exemplos de práticas 

referidas pelo participante e 

rever a pergunta a partir daí. 
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4. Pode partilhar um exemplo de mudança 

significativa observada desde a adoção dessas 

práticas?  

5. Há evidências de impacto no clima escolar? 

 

Anexo 4.  

Guião de Entrevista Responsável pela Gestão de Comportamentos de Indisciplina na escola/agrupamento; Provedora do Aluno e Professora 

 

Eixo/Tema Objetivos Questões Observações 

Legitimação da 

Entrevista e 

Motivação do 

entrevistado 

Informar o(a) 

entrevistado(a) do objetivo 

da entrevista e dos 

respetivos procedimentos 

-  

Dados de 

caracterização 

Recolher informação 

acerca das características 

demográficas e 

profissionais dos 

participantes 

-   

 

Dimensão 1 
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1.1 Práticas da 

Escola / 

Agrupamento 

Explorar práticas 

existentes para a promoção 

de comportamentos 

positivos e prevenção da 

indisciplina 

1. Como se organiza o serviço que coordena e como 

atua na promoção de comportamentos positivos? 

Qual o seu papel? 

2. Quais são as estratégias mais eficazes que utiliza 

para gerir comportamentos desafiantes? 

3. Há protocolos claros para diferentes tipos de 

situações? Pode partilhar um exemplo? 

 

1.2 Valores / 

Expectativas 

Partilhadas 

Compreender os valores e 

expectativas que orientam 

ações e comportamentos 

na escola. 

1. Que valores são promovidos para orientar a 

gestão de indisciplina? 

2. Como é que esses valores são comunicados aos 

alunos? 

 

1.3 Sistema 

Multinível de 

Suporte com 

Enfoque na 

Promoção/Prevenção 

Analisar a organização de 

suporte universal, seletivo 

e individualizado para os 

alunos. 

1. Como é que é estruturado o suporte aos alunos 

com diferentes níveis de necessidade? Segue o 

modelo multinível (Universal, seletivo e 

adicional)? 

2. Existem indicadores usados para decidir quando 

um aluno necessita de apoio adicional? Quais? 

 

1.4 Abordagem 

Positiva – Ensino de 

Comportamentos 

Investigar estratégias para 

ensinar e reforçar 

comportamentos positivos. 

1. Que estratégias positivas são utilizadas para 

ensinar comportamentos adequados? 
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2. Há incentivos para reforçar o comportamento 

positivo? 

1.5 Tomada de 

Decisão Baseada em 

Dados 

Avaliar de que forma os 

dados são utilizados para 

planejar intervenções e 

ajustar práticas.  

1. Existe recolha sistemática de dados sobre 

comportamentos? 

2. Como são recolhidos e analisados esses dados? 

3. As intervenções são baseadas nesses dados 

recolhidos sobre comportamentos desafiantes? 

4. Pode partilhar um exemplo de uma intervenção 

baseada em dados? 

 

1.6 Colaboração e 

Parcerias 

 

 

Examinar a colaboração 

interna e as parcerias 

externas no suporte às 

práticas positivas. 

1. Como colabora com outras equipas (professores, 

psicólogos) na gestão de comportamentos? 

2. Existem parcerias externas que apoiam o seu 

trabalho? 

3. Pode dar exemplos de colaborações bem-

sucedidas que tiveram impacto na escola? 

 

Dimensão 2. 

2.1 Conhecimento 

acerca do PBIS / 

SWPBIS 

Identificar o conhecimento 

e as percepções sobre o 

modelo PBIS e suas 

adaptações. 

1. Existe formação ou sensibilização sobre o PBIS 

na escola? Ou sobre como promover clima de 

escola/comportamentos positivos ou gerir 

indisciplina? 
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2. Que aspetos do PBIS têm influenciado a sua 

prática na gestão de comportamentos desafiantes, 

e quais são mais úteis para o seu trabalho? 

2.2 Organização de 

Práticas de 

Promoção de 

Comportamentos 

Positivos e Prevenção 

da Indisciplina 

Explorar a estrutura e 

implementação de práticas 

de promoção e prevenção. 

1. Que medidas preventivas são realizadas para 

evitar comportamentos indesejados? 

2. Como organiza as práticas preventivas para 

minimizar comportamentos problemáticos? 

 

Dimensão 3. 

3.1 Recursos e 

Intervenientes 

Analisar recursos 

humanos, materiais e 

comunitários envolvidos 

nas práticas de suporte. 

1. Quais recursos considera mais relevantes para 

lidar com indisciplina? 

2. Há necessidades não atendidas que poderiam 

melhorar a sua atuação? 

 

3.2 Condições 

Críticas 

Compreender desafios e 

fatores que afetam a 

implementação de práticas 

positivas. 

1. Há fatores externos (por exemplo, falta de 

recursos ou apoio institucional) que dificultam a 

sua atuação? 

2. Se tivesse que escolher apenas 2 quais seriam os 

maiores desafios da sua função? 
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3. Há fatores externos que impactam positivamente 

ou negativamente o seu trabalho? 

4. Como é que esses desafios têm sido superados 

pela escola? 

3.3 Efeitos 

Percebidos 

Avaliar os impactos das 

práticas no comportamento 

dos alunos e no clima 

escolar. 

1. Quais mudanças observou nos alunos após a 

implementação de estratégias comportamentais? 

2. Como avalia o impacto dessas iniciativas no clima 

escolar e no progresso acadêmico? 

3. Na sua opinião, quais são os pontos fortes e fracos 

das práticas adotadas?  

4. Há evidências de impacto no clima escolar?  

 

 

Anexo 5.  

Guião de Entrevista Diretor da escola/agrupamento 

 

Eixo/Tema Objetivos Questões Observações 

Legitimação da 

Entrevista e 

Motivação do 

entrevistado 

Informar o(a) 

entrevistado(a) do objetivo 

da entrevista e dos 

respetivos procedimentos 
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Dados de 

caracterização 

Recolher informação 

acerca das características 

demográficas e 

profissionais dos 

participantes 

   

 

Dimensão 1 

1.1 Práticas da 

Escola / 

Agrupamento 

Explorar práticas 

existentes para a promoção 

de comportamentos 

positivos e prevenção da 

indisciplina 

1. De que forma é que serviço de psicologia atua 

para integrar as práticas de promoção de 

comportamentos positivos na cultura escolar? 

2. Há intervenções específicas liderados pelo 

serviço de psicologia? 

3. Que estratégias preventivas têm sido mais 

eficazes no trabalho com os alunos? 

 

1.2 Valores / 

Expectativas 

Partilhadas 

Compreender os valores e 

expectativas que orientam 

ações e comportamentos 

na escola. 

1. Quais os valores da escola? Que expectativas 

quanto ao comportamento de alunos, professores 

e outros? 

2. Os alunos e professores percebem os valores 

promovidos pela escola como relevantes para o 

clima escolar? 
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3. Como é que o serviço de psicologia contribui para 

a disseminação dos valores da escola? 

4. Esses valores são consistentes com as 

intervenções realizadas? 

1.3 Sistema 

Multinível de 

Suporte com 

Enfoque na 

Promoção/Prevenção 

Analisar a organização de 

suporte universal, seletivo 

e individualizado para os 

alunos. 

1. Que medidas existem e como é que o serviço de 

psicologia atua em cada nível do sistema 

multinível (universal, seletivo, adicional)? 

2. Quais os desafios que surgem na implementação 

do sistema multinível na prática diária? 

3. Há articulação com outros profissionais para 

apoiar os alunos? 

 

1.4 Abordagem 

Positiva – Ensino de 

Comportamentos 

Investigar estratégias para 

ensinar e reforçar 

comportamentos positivos. 

1. Que estratégias se utilizam na escola para ensinar 

comportamentos positivos aos alunos? 

2. Há alinhamento entre as suas práticas e a 

abordagem positiva promovida pela escola? 

 

1.5 Tomada de 

Decisão Baseada em 

Dados 

Avaliar de que forma os 

dados são utilizados para 

planejar intervenções e 

ajustar práticas.  

1. A escola recolhe dados sistemáticos sobre 

comportamentos dos alunos? Se sim, que tipo de 

dados são recolhidos? 

2. Existe alguma ferramenta ou protocolo específico 

para a recolha e análise desses dados? 
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3. De que forma utiliza os dados para planear 

intervenções na escola e no Serviço de Psicologia 

e Orientação (SPO)? 

4. Que tipo de dados considera mais relevantes para 

planear intervenções eficazes? 

5. Pode partilhar um exemplo de intervenção 

ajustada com base em dados comportamentais? 

1.6 Colaboração e 

Parcerias 

 

 

Examinar a colaboração 

interna e as parcerias 

externas no suporte às 

práticas positivas. 

1. Como articula o seu trabalho com professores, 

gestores e outras equipas? 

2. Existem parcerias externas que complementam o 

trabalho do serviço de psicologia?  

3. Pode dar exemplos de colaborações bem-

sucedidas que tiveram impacto na escola? 

 

Dimensão 2. 

2.1 Conhecimento 

acerca do PBIS / 

SWPBIS 

Identificar o conhecimento 

e as perceções sobre o 

modelo PBIS e suas 

adaptações. 

1. Recebeu formação sobre o PBIS? 

2. Pode partilhar exemplos concretos de como os 

princípios do PBIS têm orientado o trabalho no 

serviço de psicologia? 

3. Há aspetos do PBIS que considera difíceis de 

aplicar na realidade da escola? 
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2.2 Organização de 

Práticas de 

Promoção de 

Comportamentos 

Positivos e Prevenção 

da Indisciplina 

Explorar a estrutura e 

implementação de práticas 

de promoção e prevenção. 

1. Que papel desempenha na organização de práticas 

de prevenção e promoção comportamental? 

2. Existem reuniões ou planos específicos para 

coordenar estas práticas? 

 

Dimensão 3. 

3.1 Recursos e 

Intervenientes 

Analisar recursos 

humanos, materiais e 

comunitários envolvidos 

nas práticas de suporte. 

1. Quais recursos são essenciais para a eficácia das 

suas intervenções? 

2. Há necessidades adicionais que poderiam 

melhorar os resultados? 

 

3.2 Condições 

Críticas 

Compreender desafios e 

fatores que afetam a 

implementação de práticas 

positivas. 

1. Quais são os desafios que encontra na 

implementação do PBIS? E na gestão de 

comportamentos problemáticos? 

2. Como superou os principais obstáculos no seu 

trabalho? 

 

3.3 Efeitos 

Percebidos 

Avaliar os impactos das 

práticas no comportamento 

dos alunos e no clima 

escolar. 

1. Qual o impacto que as práticas de promoção de 

comportamentos positivos têm tido no bem-estar 

emocional e social dos alunos?  
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2. Como avalia o impacto dessas iniciativas no clima 

escolar e no progresso académico? 

3. Na sua opinião, quais são os pontos fortes e fracos 

das práticas adotadas?  

4. Há evidências do impacto no clima escolar?  

 

Anexo 6. 

Descrição do Sistema de Categorias 

 

Código Designação Descrição Exemplo de Dados Nº de UF 

(Refs) 

Nº de 

Fontes 

1 Definição de 

Expectativas 

Refere-se à definição e disseminação 

de expectativas comportamentais 

claras e positivas para todos os 

membros da comunidade escolar, 

aplicáveis em diferentes contextos da 

escola, de forma a estabelecer um 

padrão comportamental consistente e 

compreendido por todos. 

“A verdade é que quando nós falamos 

em valores, facilmente somos 

reportados para aquilo que é o perfil dos 

alunos à cidade da Escolaridade 

obrigatória. Nós temos esse referencial 

que nos deve, conduzir a todos [...]” 

(P3) 

18 6 
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2 Ensino de 

Expectativas 

Comportamentais 

Envolve o ensino direto e explícito de 

comportamentos sociais esperados, 

através de instruções estruturadas e 

contextuais, para garantir que todos 

compreendem e internalizam essas 

expectativas. 

“temos a nível da cidadania projetos 

muito interessantes a nível 

comportamental [...] em articulação 

com os nossos técnicos [...] que 

trabalham de forma muito articulada 

[...] os comportamentos pró-sociais 

[...]” (P3) 

30 6 

3 Sistema de 

Recompensa para 

Expectativas 

Comportamentais 

Refere-se a um sistema estruturado 

que reconhece e valoriza os 

comportamentos positivos, 

promovendo um ambiente escolar 

encorajador e reforçando a adesão às 

normas definidas. 

“Nós temos o quadro de mérito [...] por 

resultados acadêmicos [...] ou por bom 

comportamento na comunidade [...] 

também promovemos isso com a gala 

de mérito.” (P4) 

17 6 

4 Sistema de 

Resposta a 

Violações 

Comportamentais 

Envolve a criação de procedimentos 

claros e consistentes para lidar com 

comportamentos problemáticos, 

priorizando intervenções educativas 

em vez de punitivas, e mantendo um 

ambiente seguro e positivo. (e.g., 

conversa reflexiva conduzida por um 

“Eu reúno no início de cada período [...] 

com os alunos referenciados nas atas 

[...] para perceber o que se passa [...] 

nunca é com a ideia de os castigar [...] é 

sempre com a ideia de que eles 

percebam que nós professores estamos 

atentos.” (P4) 

24 6 
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membro da equipa pedagógica, na 

qual o aluno é orientado a reconhecer 

o impacto de seu comportamento e a 

identificar estratégias para reparação, 

como a escrita de uma carta de 

desculpas ou participação em 

atividades na comunidade escolar.) 

5 Responsabilidades 

Partilhadas 

Implica a colaboração ativa entre 

escola, famílias e outros membros da 

comunidade, na criação de uma visão 

comum e estratégias conjuntas para 

promover comportamentos positivos e 

resolver problemas comportamentais. 

“Temos uma figura muito importante 

[...] a chefe dos assistentes operacionais 

[...] articula com o professor Armando 

[...] e com a Associação de Estudantes 

[...] Também têm um papel relevante as 

associações de pais [...]” (P5) 

27 6 

6 Gestão Diz respeito à existência de uma 

equipa dedicada à elaboração, 

implementação e monitorização das 

intervenções comportamentais, 

garantindo a aplicação consistente das 

práticas de apoio comportamental 

positivo em toda a escola. 

“esta equipa multidisciplinar de apoio à 

educação inclusiva [...] consegue fazer 

depois uma articulação também muito 

próxima com todos os diretores de 

turma, todos os professores titulares de 

turma, todas as educadoras, no sentido 

33 6 
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de [...] detetar [...] comportamentos 

desviantes [...]” (P3) 

7 Monitorização e 

Avaliação 

Refere-se ao uso regular de 

indicadores comportamentais para 

monitorizar o progresso e avaliar a 

eficácia das intervenções, garantido 

decisões informadas para ajustes e 

melhorias contínuas. (e.g., utilização 

de checklists diárias para verificar a 

adesão às expectativas 

comportamentais em diferentes 

contextos escolares, como o refeitório 

e o recreio.) 

“Há sempre uma equipa [...] que é o 

observatório de qualidade [...] 

monitoriza todo este processo [...] 

fazemos sempre passar os questionários 

[...] no sentido de aferir exatamente 

quais são as principais preocupações 

[...]” (P5) 

32 6 

8 Decisões Baseadas 

em Dados 

Envolve a utilização de dados 

comportamentais recolhidos de forma 

sistemática para fundamentar decisões 

pedagógicas e estratégicas, garantindo 

que as ações sejam baseadas em 

evidências. 

“nós conhecíamos muito bem o nosso 

público e nas nossas reuniões formais, 

quer do observatório, quer do conselho 

pedagógico, emergem dali ações [...] 

quando detetámos que existem algumas 

necessidades [...] depois entendemos 

que, se calhar, é melhor então fazer uma 

22 6 
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ação universal e não apenas a nível 

individual [...]” (P5) 

9 Parcerias Trata da criação de parcerias com 

entidades externas e internas para 

fortalecer a elaboração, a 

implementação e a monitorização de 

intervenções comportamentais 

positivas, incluindo apoio técnico e 

logístico. 

“trabalho que é feito com os 

encarregados de educação, com os 

nossos técnicos, mas que também é 

feito com toda a rede social [...] 

unidades de saúde, serviço social, 

autarquia, até universidades [...]” (P3) 

36 6 

10 Apoio à 

Implementação 

Refere-se ao fornecimento de 

formação contínua e suporte aos 

profissionais envolvidos, incluindo 

auxiliares e outros colaboradores, para 

assegurar uma implementação eficaz 

das intervenções. 

“Temos várias estruturas na escola que 

se alinham para trazer aos alunos as 

semanas temáticas, as semanas 

culturais, a semana dos afetos [...] 

experiências positivas [...]” (P2) 

27 6 

11 Projetos, 

Intervenções e 

Suportes 

Envolve a implementação de 

intervenções específicas e projetadas 

para atender às necessidades 

comportamentais identificadas, 

incluindo estratégias adaptadas aos 

“Temos grupos com intervenções mais 

específicas [...] e, depois, a nível 

adicional [...] apoio psicológico 

individual [...] resolver de forma 

individualizada [...]” (P1) 

49 6 
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contextos individuais e coletivos da 

escola. 

 

 


